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1. Introdução 

o tema reforma administrativa quase sempre é tratado como se fosse 
uma unidade objetiva, num campo que se sabe diversificado, não siste­
mático e difuso. Ao se fazer reforma administrativa se evidencia, por 

• Estas notas representam um estudo preliminar dependente, em muitos pontos, 
de pesquisa aprofunjada. 
o o Ex-assessor Técnico do Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, junto 
ao ERA; ex-Consultor do GRUPO EXECUTIVO da Reforma Administrativa do 
Estado de São Paulo; ex-Consultor do SERFHAU; ex-Assessor Técnico da Coordena­
ção de Assistência Técnica para a Reforma Administrativa (CATRA) do Convênio 
MPCG-FGV-EBAP; atualmente Coordenador do Projeto GBOEx-FGV-EBAP. 
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outro lado, a existência de uma tarefa complexa e não integrada. Seus 
temas, objetivos e realizações se decompõem em inúmeras outras refor­
mas,l quer tenham o nome de modernização administrativa, aperfeiçoa­
mento ou mudança organizacional. Por isso, difícil se torna compre­
endê-la e realizá-la, como sói acontecer, partindo-se de um conceito 
unificado. 

Assim também o encontro de soluções adequadas para os problemas 
de reforma administrativa demandaria pesquisa e utilização de conceitos 
estratégicos que pouco têm a ver com táticas administrativas. 

Entre nós as estratégias reformistas, até agora apresentadas, varia­
ram sempre em torno dos temas globalismo, gradualismo, seletivismo, 
com enfoque imediatista e, por último, descentralização da realização da 
reforma administrativa mediante a contratação de entidades, firmas ou 
consultores especializados fora do serviço público. 

As táticas empregadas: delegação de competência, como um dos instru­
mentos da descentralização; alterações estruturais; treinamento de fun­
cionários; simplificação burocrática, etc. almejavam exclusivamente a efi­
ciencia administrativa, com vistas a melhorar os serviços prestados ao pú­
blico. 

É constatável que as táticas empregadas foram vacilantes, improvisadas 
e circulares (quase sempre retornavam a um ponto inicial que já se 
tentara anteriormente). 

É de conhecimento corrente que uma estratégia leva o estrategisra (ou 
o técnico) ao alcance de muitas alternativas ou medidas táticas. 

Clausewitz2 afirmava que cedo abandonara a idéia de que poderia 
haver uma teoria sistemática da guerra e da estratégia. Só se pisa ter­
reno firme quando se procuram os alicerces na lógica interna dú assunto. 
Na guerra, falando ainda de estratégia, tudo depende da situação. Apon­
tava o envolvimento emocional como a instrução preliminar que reco­
mendaria a um analista com pretensões à objetividade. 

Algumas das idéias de Clausewitz poderiam ser aplicadas à prática 
administrativa, especialmente na elaboração e implantação de projetos 
para a reforma administrativa, entendendo-se estes como pesquisa e estudo 
de situações ou arranjos técnicos para o encontro de soluções alternativas, 
promotoras de mudanças. 

Ao se tentar aplicar certos conceitos de Clausewitz à dinâmica da 
reforma surgem, de pronto, as seguintes indagações: 

- A solução de problemas de reforma estará mesmo inserida no estudo 
da ciência administrativa? 

1 Refonna administrativa em sentido amplo e abrangente, envolvendo os conceitos 
de modernização e de aprimoramento constante do funcionamento e das estruturas 
organizacionais. 
2 Clausewitz, Karl Von. On war. New York, The Modem Library, 1943. 
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- As soluções para os problemas de reforma deveriam ser procuradas 
." nos livros de administração ou também nos livros sobre estratégia, his­

tória, sociologia, ciência política, história administrativa ou economia? 
Não é novidade que em qualquer país a iniciativa e o interesse por 

reformas são decorrentes dos inputs (iniciativas, decisões) políticos e 
econômicos de um determinado momento. 

Uma perspectiva para a compreensão de reforma administrativa e viabi­
lização de sua implantação é o conhecimento, mesmo sumário, da evolu­
ção administrativa geral e de cada órgão em particular, das várias inicia­
tivas de reforma tentadas anteriormente, dos objetivos políticos e econô­
micos do momento, da "cultura" do órgão e das raízes históricas e sociais 
do país que deseja mudanças administrativas. 

Assim, qualquer esforço de mudança deveria ter sua estratégia voltada 
e desenvolvida para o contexto considerado. 

Emprega-se quase inconscientemente, por meio de um corpo técnico 
minoritário, soluções e modelos alienígenas e técnicas organizacionais 
diversificadas a uma massa de funcionários perplexos com o instrumen­
taI que está sendo doado e posto a sua disposição, sem que esse instru­
mental represente, muitas vezes, a solução adequada para seus proble­
mas e suas necessidades administrativas, culturais ou psicológicas. 

Por que aplicar sofisticadas técnicas em precárias e despreocupadas 
repartições disfuncionalizadas e quase sempre carentes de objetividade? 

Como já não nos falta experiência em reforma administrativa, seria 
de grande objetividade a concentração de esforços na pesquisa de novos 
caminhos para a reforma, com vistas a compatibilizar as táticas com 
as estratégias, o real como o legal, o teórico (ou técnico) com o pos­
sível, seja para efetuar simples mudanças nas atividades substantivas 
ou adjetivas dos órgãos, seja para alcançar reformas gerais ou setoriais 
do tipo estrutural, comportamental, funcional ou instrumental. 

O leitor poderá refutar essas questões, mas vejamos como são aplicá­
veis ao caso brasileiro. 

2. O caso brasileiro - notícias históricas 

2.1 Os três primeiros séculos 

O primeiro século administrativo brasileiro, consubstanciado inicialmente 
na divisão do país em capitanias hereditárias, representou um processo 
descentralizador na administração portuguesa de além-mar. Não poderia 
deixar de ser assim, vez que ao Reino Português faltavam recursos huma­
nos e financeiros para empreender empresa colonizadora de tal vulto. 

Essa política de descentralização e autonomia, essa ordem centrífuga, 
porém, cada vez mais apressaria a desarticulação dessa mesma Colônia. 
Os donatários adotaram soluções descentralizadoras de tendências fugi­
dias em relação à autoridade real. Por isso, e para submetê-las e melhor 
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prosseguir na missão a que foram destinadas recorreu-se, com alguns resul­
tados positivos, ainda no primeiro século da colonização, a um Governo 
Geral e a um regime de progressiva centralização. 

A implantação do Governo Geral serviu, portanto, como força coorde­
nadora da ação das capitanias. 

Essa iniciativa de centralização durou por toda a vida da Colônia, 
aproximadamente dois séculos e, por isso, consolidou-se aqui o regime 
administrativo metropo~itano voltado para fora, para o Reino Portugues. 

Com a descoberta das minas, na segunda metade do século XVII, a 
centralização fez-se ainda mais implacável, com ardor marcial e foi 
nessa época que as capitanias, ditas hereditárias, retornaram à Coroa 
Portuguesa. 

Essa situação perdurou até a transmigração da família real portuguesa, 
em 1888, cuja presença operou ou apressou a reorganização burocrática 
da Colônia, aparelhando-a para transformar-se em Reino. Com D. João 
vieram todas as peças do Estado Portugues que aqui foi meticulosamente 
refeito. 

"O Brasil é dotado, assim, de todos os órgãos públicos do Reino sem 
que se atentasse para a sua necessidade orgânica. & É uma transplantação 
que se verifica sem respeito à nova sociedade. 

Toda a máquina burocrática, construída em Portugal em vários séculos, 
transferiu-se para o Brasil de um só golpe. Assim, a organização admi­
nistrativa do Brasil, desde que D. João para aqui transferiu a sede do 
Governo, tem tido como base os ministérios. Tem sido essas, portanto, 
as grandes unidades do Poder Executivo entre nós. 

Tres ministérios foram, então, criados por D. João: 

1. ~Jinistério e Secretaria de Estado dos Negócios do Brasil e da 
Fazenda; 

2. :\!inistério e Secretaria dos Negócios da Guerra e Estrangeiros; 

3. Min:stério e Secretaria dos Negócios da Marinha e Domínios Ultra­
marinos. 

Posteriormente, em 1817, foi criado o Ministério do Erário, destacado 
da Pasta do Reino, também chamado de Ministério do Despacho. 

D. Pedro, como Príncipe Regente, governou, em 1821, com quatro 
Ministérios: 

1. t-linistério do Reino e Negócios Estrangeiros; 

2. Ministério da Fazeudá; 

3. ~linistério da Guerra; 

4. t-linistério da Marinha. 

3 Faoro, Raimundo. Os donos do poder. Porto Alegre, Editora O Globo, 1957. 
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Em 1822 seria criado o Ministério da Justiça. Em 1823, o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros se destacaria do Ministério do Império, deno,ni­
nação esta que substituiu à do Reino, em 1822. 4 

Com o regresso de D. João VI a Portugal e esgotados os cofres públicos 
pelos funcionários, a Administração Brasileira não poderia afirmar-se. 
Enfraqueceu-se, carecedora de suporte. 5 

Sem os recursos das províncias, D. Pedro I transformara-se em mero 
Governador do Rio de Janeiro, uma vez que destituíram o Brasil da 
dignidade de Reino Unido, decretando a independência dos Governos 
Provinciais do Rio de Janeiro, subordinando-os diretamente a Portugal. 
É o retorno à centralização voltada novamente para o exterior. 

É importante frisar que desde a divisão do país em capitanias here­
ditárias e a posterior designação de Thomé de Souza como primeiro 
Governador Geral, em 15-19, a evolução administrativa brasileira tem 
oscilado entre os dois pólos opostos: centralização e descentralização. O 
nome evidentemente tem variado. Ora chamam liberalismo e centralismo; 
ora federalismo e unitarismo; ou autonomia e centra~ismo. 

2.2 O modelo administratico brasileiro após a independência 

Os regulamentos administrativos franceses foram os modelos copiados, 
servilmente, em traduções apressadas, com a minuciosa previsão casuís­
tica das hipóteses que se poderiam oferecer à repartição. 

Organizou-se, com isso, uma administração emperrada, cheia de papéis 
circulando hierarquicamente de mesa em mesa para o "controle das des­
confianças recíprocas". A situação criada, perfeita no papel e falha na 
prática, deu lugar à ineficiência e à corrupção administrativa, com a 
compra dos despachos. 

Os problemas administrativos brasileiros eram ou estavam sendo resol­
vidos com a imaginação e a vivência européia ou americana, com a 
promulgação de leis e decretos em profusão. Surgiu, na época, um histo­
riador sugerindo que fosse aprovada uma lei para pôr todas as outras 
leis em execução. Vê-se, portanto, que o problema é antigo e já identi­
ficado com humor. 

Em 1862 Paulino José Soares de Souza, Visconde do Uruguai, que 
tivera educação européia e a dura experiência administrativa na implan­
tação da Administração da ProYÍncia Fluminense, hoje Estado do Rio, 
publicou o livro Ensaio sobre o direito administratico brasileiro do qual, 
pela sua atualidade, depois de 112 anos, é interessante transcrever alguns 
trechos para melhor compreensão de nossa administração atual, pois 
muitos problemas existentes na metade do século passado ainda perma­
necem e representam o início dos nossos prob!emas administrativos. 

~ DASP. História administratiw do Brasil. Rio de Janeiro, voI. V( 1970) e vol. 
VI (1964). 
5 Faoro, Raimundo. op. cito 
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Dizia textualmente o Visconde do Uruguai, no capítulo Da Cen­
tralização: 6 

CAPíTULO X,XX 

DA CENTRALIZAÇÃO 

§ 1.0 

ALGUMAS CONSIDERAÇõES GERAES HISTORICAS 

"Herdámos a centralização da ~Ionarchia Portugueza. Quando veio a 
independencia e com ella a Constituição que nos rege, sahimos da admi­
nistração dos Capitães Generaes, dos Ouvidores de Commarca, dos Prove­
dores, dos Juizes de Fora e Ordinarios, dos Almotacés, das Camaras da 
Ordenação do livro 1.0, &c. Não tinhamos, como a formárão os Inglezes 
por seculos, como a tiverão herdada os Estados-Unidos, uma educação 
que nos habilitasse praticamente para nos governarmos nós mesmos; não 
podiamos ter adquirido os habitos, e o senso pratico para isso necessarios. 
Os homens mais adiantados em idéas liberaes tinhão ido bebê-las nas 
fontes as mais exageradas, e tendião a tomar por modelo as instituições 
dos Estados-Unidos, com a mais genuina e pura expressão do libera­
lismo. Por outro lado os homens chamados para o poder manifestavão ten­
dencias de conservar o que existia, e somente tinhão estudado e co­
nhecião, em lugar de se porem á frente de justas e razoaveis reformas 
praticas, accomodadas ás circumstancias do paiz, que operassem a tran­
sição. Pelo que respeita ás nossas primeiras legislaturas póde-se dizer 
dellas o que ~1irabeau disse da Assembléia Constituinte da França -
"chacun savait alors se qu'il fallait renverser, nui ne savait ce qu'il fallait 
établir." 

§ 2.0 

O que he centralisação 

"Existem, como observão Tocqueville e outros, duas mui diversas espe­
cies de centralisação as quaes muito importa bem conhecer - a centra­
lisação politica ou governamental, e a administrativa. 

6 Uruguay, Paulino José Soares de Souza, Visconde do. Da Centralização. In: Ensaio 
sobre o direito administrativo brasileiro. Rio de Janeiro, Typografia Nacional, capo 
XXX, 1862. 
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Porquanto ha interesses que são communs a todas as partes da Nação, 
bem como a formação das leis geraes, os que prendem ás relações exter­
nas, &c. Ha outros que são especiaes a certas partes da Nação, como 
por exemplo certas empresas, obras, &c. 

Concentrar em um mesmo lugar ou na mesma mão o poder de dirigir 
os primeiros, he fundar o que se chama centralisação política ou gover­
namental. Concentrar do mesmo modo o poder de dirigir os segundos, 
he fundar o que se chama centralisação administrativa. 

Essas duas especies de centralisação tocão-se e confundem-se em muitos 
pontos. Comtudo encarados no seu todo os objectos que pertencem ao 
domínio de cada uma, facil he distingui-las." 

"A palavra - decentralisação - tem dous sentidos que muito importa 
distinguir. Decentralísar no primeiro sentido consiste em renunciar a que 
a acção do centro esteja toda concentrada em um ponto, na Capital, 
por exemplo; he dissemina-la pelas Provincias e Municipios, entregando-a 
aos Presidentes e outros agentes do Governo que o representem. Nesse 
caso, por mais geral que seja a decentralização, ha sempre uma unica 
vontade, embora essa vontade se apresente em muitos lugares, isto he 
em todos aquelles nos quaes se acha um daquelles funccionarios que 
assim representa o Poder central, e obra segundo as suas instrucções e 
espirito." 

"Pela segunda especie de decentralização o Governo do Estado em 
lugar de entregar uma parte da sua acção a seus agentes restitue-a á 
Sociedade. Em lugar de tratar dos negocios do povo, convida-o a tratar 
por si mesmo d' elles. A Sociedade entra na confecção das leis, na admi­
nistração e na Justiça, como entra entre nós por meio das Assembléas 
Legislativas Geral e Provinciaes, pelas Municipalidades, pelo Jury, &c. 
Quanto mais verdade houver na formação d' essas Corporações quanto 
maior independencia e extensão tiver a sua acção, maior e mais real 
será a decentralisação, e mais serão multiplicados os centros de vida. 

Em poucas palavras: ha duas decentralisações, uma que aproxima o 
governo dos administrados; outra a qual, quando e onde se póde isso 
fazer sem perigo, encarrega os administrados de se administrarem a si 
mesmos." 

§ 3.0 

Applicação do principio da centralisação 

"O principio da centralisação tem applicações mui variadas. Não ha 
uma bitola pela qual se possa avaliar a extensão do raio da acção admi­
nistrativa central; não ha ponto algum fixo pelo qual deva ser traçada 
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a linha de demarcação, que separe as funcç6es da existencia commum 
e as da vida local. Tudo depende da Constituição e das circumstancias 
especiaes de cada paiz. S6mente a tal respeito se póde estabe:ecer uma 
regra geral de prudencia para o Governo e de conveniencia para os 
povos, e vem a ser. - He preciso proporcionar a centralisação ás suas 
applicações naturaes. Cumpre sujeitar a uma centralisação maior os nego­
cios de maior importancia; a uma centralisação média os de importancia 
secundaria; a uma centralisação minima ou a uma decentralisação com­
pleta os negocios de interesse puramente local, que sómente affectão 10-
calidadps. 

He preciso não querer regular de longe, e pela applicação de grandes 
principlOs, os pequenos negocios que sómente podem ser bem tratados 
no lugar com promptidão, e por pequenos meios empregados opportuna­
mente. He preciso não querer governar com razões de Estado os negocios 
domestieos das localidades, as quaes tem outras razões para os governarem. 

§ 4.° 

A centralisação e decentralisação dependem mUlto 
das circumstancias do paiz, da educação, habitos 

e caracter nacionaes 

A maJOr ou menor centralisação ou decentralisação depende muito 
das circumstancias do paiz, da educação, habitos e caracter nacionaes, e 
não só mente da legislação. Uma nação acostumada por muito tempo ao 
gozo pratico de certas liberdades locaes; affeita a respeitar as suas leis 
e os direitos de cada um; que adquiri0 com a educação e o tempo 
aquelle senso pratico (lue he indispensavel para tratar os negocios; que 
tem a fortuna de possuir aquella unidade, mais profunda e mais pode­
rosa, que a que dá a simples centralisação das instituições, a saber a 
que resulta da semelhança dos elementos sociaes; essa nação póde sem 
inconveniente dispensar em maior numero de negocios a centrahs:lção. 
Estas breves considerações explicão o por que a decentralisa(JlO na In­
glaterra nos Estados Unidos não produz os inconvenientes, que, kvada 
ao mesmo ponto, infallivelmente produziria em outros paizes." 

"As condições topographicas de um paiz; a dispersão ou concentração 
da sua população; as divisões territoriaes; a sua extensão; a facilidade, 
ou difficuldade, das communicações; o maior Ou menor numero de homens 
habilitados para a gerencia dos negocios nas localidades; a maior ou 
menor confiança que, em geral, podem inspirar; a maior ou menor har­
monia entre os interesses economicos das diversas fracções do territorio, 
são circumstancias de alto valor, que muito cumpre consultar e attender 
para a maior ou menor centralisação." 
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"Para julgar as instituições he preciso attender aos tempos e ás cir­
cumstancias. - Todas as instituições humanas, diz Cormenin tem sómente 
uma utilidade temporaria e relativa; boas talvez para uma época, são 
más para outras. - As nossas instituições de hoje serião incompatiwis 
com o nosso estado de ha um ou dous seculos, quando eramos colonia. 
As nossas instituições de ha um ou dous seculos serião incompatiwis com 
o nosso estado de hoje." 

§ 6.° 

Inconvenientes da centralisação excessiva 

"A centralisação, quando he excessiva, produz graves inconvenientes, 
principalmente em um paiz como o nosso, extensissimo, pouco povoado, 
onde os diversos nucleos de população vivem espalhados e separados 
uns dos outros por distancias immensas, por serranias e rios caudalosos, 
e onde são pessimos os poucos meios de communicação que possue." 

"Tende a multiplicar em demasia as rodas e as peças da machina 
administrativa, os empregados, as communicações hierarchicas do sen'iço, 
a papelada, a escripta, as duvidas e as formalidades. 

Tende a augmentar ultra modum a chaga dos empregados assalariados 
e a despeza que trazem scus ordenados, gratificações e aposentadorias." 

"Ha muitos assumptos nos quacs a acç'ão do interesse particular ou local 
he mais activa, mais prompta, mais cfficaz, mais economica do que a 
do governo. 

A absorpção da gerencia de todos os interesses ainda secundarios e 
locaes pelo Governo Central, mata a vida nas localidades, nada lhes 
deixa a fazer, perpetua nellas a indifferença e a ignorancia de seus ne­
gocios, fecha as portas da unica escola, em que a população pódc apren­
der, e habilitar-se praticamente para gerir negocios publicos. 

Ao mesmo tempo habitua-se a esperar tudo, e ainda mesmo o impos­
sivel, do Governo. He o mais funesto presente que se lhe póde fazer, 
pelo muito que o compromette. Em lugar de fortificar o podcr, cnfra­
quece-o, tornando a sua missão cada vez mais complicada e onerosa. Todos 
cruzão os braços e se voltão para eIle, todos o accusão, quando se mani­
festa o mais pequeno mal. A autoridade local desculpa-se com a sua 
impotencia, com as delongas inevita\'eis, com as informações, pareceres, 
com a dcpendencia em que está, com as dilações das idas e vindas da 
correspondencia. O centro com a accumu!açJo dos negocios e correspon­
cia, com a impossibilidade de ver as cousas por si, com a insufficicncia 
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de esclarecimentos e de pessoal. Todos tem mais ou menos razão, e os 
negocios não andão para diante. O centro não pó de ver e providenciar 
tudo. 

A impotencia em que se veem desgosta e esterilisa as administrações 
locaes, as quaes, quando muito, acodem ao trivial expediente de nego cios 
pessoaes activados pelos pretendentes. 

A accumulação de tantas e minuciosas attribuições justifica um grande 
numero de empregados e agentes, que vai sempre em augmento e exige 
despezas enonnes sempre crescentes. 

Com uma centralisação demasiada gasta o centro todo o seu tempo 
c actiYidadc em um sem numero de minuciosidades, na observància de 
formalidades ás vezes pueris e de méro apparato; não póde seguir o fio 
dos grandes nego cios, ou os n' mal, e enfraquece-se sem proveito. \' em 
a faltar o tempo necessario para as grandes questões, e para estudar e 
promoyer os grandes melhoramentos." 

"Grande parte dos nossos Regulamentos, principalmente dos modernos, 
são em demasia centralisadores. Pretendem prever e regular as mais 
insignificantes minuciosidades, e nada deixão ao executor. Este manie­
tado nas cousas as mais pequenas, estaca diante de minimas difficul­
dades que surgem. receia tomar sobre si a responsabilidade, considera-se 
como simples machina, porque como tal o considerão, e consulta o 
\1inistro. São os papéis extractados na Secretaria, dizem sobre elles o 
Official, o Director da Secção, o Director Geral. São ouvidos o Con­
sultor, o Procurador da Coroa, a respectiya Secção do Conselho de 
Estado." 

"Por fim passados mezes e ás yezes anno, reconhece-se que a questão he 
futil e solve-se. :\0 entretanto ficou por esse tempo parado o seu anda­
mento, e muitas yC'zes nào aproyeita mais a soluçào. 

Procedem em grande parte os inconvenientes dos nossos Regulamentos 
de serem copiados, mal e sem os devidos descontos, dos Regulamentos 
Francezes, em demasia minuciosos, e que tudo querem uniformar, centra­
lisar, prover e dirigir. Comtudo, por causas cuja exposição seria longa, não 
produzem alli essas qualidades os mesmos inconvenientes que entre nós. 
Ao menos a expedição dos negocios não tem a morosidade que tanto 
prejudica o serYiço e as partes entre nós." 

"He muito mais razoavel concluir que não se deve attender destacada 
e exclusivamente a cada uma das considerações expendidas. Que cumpre 
combiná-las, procurar o justo meio e attender sobretudo ao estado e cir­
cumstancias do paiz. Não procurar o melhor em abstracto, theoricamente 
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e no papel, mas o que he relativamente possível, e actualmente applicavel. 
Remover os inconvenientes que he possivel arredar, resignar-nos aos 
inevitáveis, ou procurar attenua-los, e esperar do tempo, do desem'olvi­
mento do espirito publico, e do senso pratico da população aquelle maior 
gráo de melhoramento, que podem attingir as sociedades humanas. 

§ 7.° 

Centralisação na França. Comparação com a nossa 

Como a centralisação na França, por motivos que lhe são peculiares, 
tem sido excessiva: como temos quasi que copiado grande parte das 
instituições desse paiz, não falta quem queira applicar-nos englobada­
mente, sem exame e distincção, as arguições e censuras, que escriptores 
liberaes Francezes tem feito á centralisação que existc no seu paiz." 

§ 8.° 

"Decentralisação que se seguio entre nós ao 7 de Abril 

Quando rompeu a revolução de 7 de Abril o Imperio não estava ainda 
praticamente organisado, constitucionalmente. \fuitas theses da Consti­
tuição que encerrão verdadeiros thesouros, com os quaes se julgarião 
felizes muitas nações, não tinhão ainda recebido o desenvolvimento regu­
lamentar e pratico indispensavel (nem ainda o recebêrão completo), para 
que prodUZIssem os seus beneficos effeitos. A Constituição não era ainda 
bem comprehendida e executada, não só pelo Poder Executivo, como pelas 
mesmas Camaras Legislati\·as. 

A Camara dos Deputados, e os ~finisterios seguião por linhas paralIelas, 
de modo que nüo se podião encontrar as vontades e haver accordo. 

Autoridades administrativas como, por exemplo, Directores de cursos 
jurídicos, Camaras \Iunicipais, dirigião-se directamente á Camara dos 
Deputados pedindo esclarecimentos, e solução de duvidas. Os particulares 
que se julgavão, por qualquer maneira offendidos em seus direitos e 
interesses, recorrião á mesma Camara, ainda em negocias de compe­
tencia do Poder administrativo. A Camara, armando á popularidade, da 
qual aliás gozava exclusivamente, acolhia tudo, e occupava-se de insigni­
ficantes questões administrativas, mal e incompletamente instruidas e 
examinadas, e tendia a administrar por meio de pareceres de Comissões. 
DirIgia advertencias e recommendações ao Governo, indicava-lhe soluções, 
mandava responsabilizar empregados, &c. O Governo umas vezes obe­
decia, outras recalcitrava. 

Por outro lado os ~Iinistros em lugar de tomarem a posição que lhe 
competia, de se pôrem á testa dos negocios e das discussões, de se pre­
valecerem das vantagens que dão a pratica dos negocias, e a vida no 
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centro das Repartições, sobre contendores inexperientes, em vez de vin­
dicarem os direitos do Poder Executivo, em vez de conquistarem infflu­
encia pela palavra, e pelo acerto das suas opiniões e medidas, escol1dião­
se, fugião da tribuna e de se encontrarem com a Camara, cujas hostili­
dades repellião por meios obliquos, 

As Camaras invadião a attribuição do Poder Executivo de fazer Hegu­
lamentos, Os :\linistros propunhão ás Camaras objectos de Hegulanwntos," 

"Quando porém no meio de um paiz atrazado, como estava o Brasil 
quando sacodio o jugo da metropole, se lança repentinamente uma Cons­
tituição eomo a nossa, não he possi\'C1 que funccione logo bem, não por 
culpa deste ou daquelle, mas por culpa de todos," 

"Para que aquellas idéas de reforma e federação fossem bem aceitas 
sobra\'.:io as seguintes considerações, -

O exemplo seductor dos Estados-Unidos e da sua rapida e admiravel 
prosperidade, que offuscava todos aquelles que abstrahião elas circums­
tancias desse paiz e das nossas, tão diversas," 

O CODIGO DO PROCESSO 

"Portugal legou-nos com sua legislação, na época da Independencia, a 
confusão do Poder administrativo com o Judicial, confusão propria de 
um go\'erno absoluto, e portanto de uma organização que não conhecia 
a divisão dos Poderes, 

Por aquella legislação exercião os juizes muitas c importantes attrilmi­
ções administrativas, O direito civil e pri\'ado, o criminal, o commercial, 
o administrativo, e as jurisdicções respectivas jazião indiscriminaclanwnte 
envoltas no avultado montão das Ordenações c leis extravagantes, Esta\'ão 
as cousas ele modo que a administração não podia pr'eencher a ~ua 
missão sem o auxilio do Poder judicial, então seu instrumento e subor­
dinado," 

"Cumpria, primeiro que tudo, separar a jurisclição aclministrati\-a da 
judicial: a policia administrativa e preventiva da judicial. Sujeitar o que 
era administrativo ao Poder administrativo sómente; e dar-lhe sobre os 
seus agentes administrativos aquella acção sem a qual não póde preencher 
o seu hm, Heduzir a justiça judicial ao que deH' ser, segundo o n05'>0 
systema, e assegurar-lhe então aquella independencia que de\-e ter. 

l'\acla d'isso porém se fez, Tratou-se sómente de tornar a autoridade 
judicial, então poderosamente inffluente sobre a administração, comple­
tamente independente do Poder administrati"o pela cleiç'ão popular." 
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Essa transcrição ipsis literis do pensamento de Paulino José Soares de 
Souza nos transpõe para o 1.0 e 2.° Impérios, início de nossos problemas 
administrati\'os, os quais permaneceram intactos, até hoje, depois de tanto 
tempo de acertos e erros. 

O aperfeiçoamento, evidentemente, tem sido bastante lento, depois do 
diagnóstico realizado pelo Visconde do Uruguai, que pensou também em 
simplificar a maneira de tratar as coisas públicas. 

:'\essas raízes históricas foram gerados muitos problemas políticos, 
administrati\"os e econômicos quc ainda nos sufocam. A tentativa de ali­
mentá-los com medidas inapropriadas, pouco ou nada \'ale. E isso quase 
sempre ocorre quando se propõe cuidar do problema administrativo como 
um sistema fechado, tratando os efeitos sem ao menos perceber as causas 
que os provocaram. 

As alteraç'Ões, modificaç'ões ou aperfeiçoamentos administrativos tem 
sido feitos, até agora, por cOI1\'eniencia emplrica, por necessidade polí­
tica ou em decorrencia de pressões econômicas e/ou financeiras. 

É bem H'rdade que até os anos trinta do século XX, quando a siste­
matização dos estudos administrativos na área go\"ernamental ainda esta­
va por nascer, não poderia ser muito diferente. Os estudos jurídicos pre­
domina\'am e comanda\'am o processo evolutivo de uma economia 
baseada alternativamente na exportação do café, açúcar e borracha. 

2.3 Alguns instrumentos administrativos do Império 

Dentre os primeiros documentos de àmbito geral depois da Constitui­
ção de IS2-1, temos: 

Código Criminal do Império do Brasil, lei de 16 de dezembro de IS30; 
Código Comercial. Lei n.o 556, de 25 de junho de IS50, que surgiu para 
disciplinar as transações já intensas da metade do século e cujo suporte 
legal anterior estava principalmentc nas Ordenações Filipinas, de cunho 
nitidamente ibérico; 
em 11 de janeiro de IS59 Teixeira de Freitas inicia estudos para a ela­
boração do Código Civil que foi aprovado, depois de sucessivos estudos 
por várias comissões de juristas, em 1916 - 57 anos após iniciados os 
estudos para sua elaboração; 
em IS60 surge o :\1inistério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas. 7 

Valc salientar que o :\1inistério da Agricultura tem sido aquele que 
mais alterações estruturais tem apresentado desde sua criação. Os fre­
qüentes reajustamentos e tentativas sucessivas de aproximações de uma 
estrutura e funcionamento eficientes tL'm caído no vazio, vez que essas 
mudanças de forma se apresentaram sem alterações da política agríeola. 
Foram ajustamentos realizados sobre os efeitos, problema bem antigo, 
como veremos. 

7 O Segundo Império terminou em 1889, com sete ministérios. 
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A própria Proclamação da República não atingiria profundamente a es­
trutura e o funcionamento administrativo anterior, pois a moldura e o con­
teúdo do quadro continuaram os mesmos. Apareceram apenas alguns no­
vos espectadores. 

3. O período republicano 

3.1 I República 

A I Repúbliea só alterou a estrutura organizacional em 30 de outubro 
de 1891, com a Lei n.o 23, quase dois anos após a proclamação. 

As alterações foram praticamente de nomenclatura, sem mexer no fun­
cionamento dos :\linistérios que passaram a ser os seguintes: 

l. Fazenda 

2. Justiça e Negócios Interiores 

3. Indústria 

4. Viação e Obras Públicas 

5. Relações Exteriores 

6. Guerra 

7. :\Iarinha 

Houw a fusão do :\Iinistério do Interior com o da Justiça e a supressão 
do :\Iinistério da Instrução Pública, criado no GOWl'l10 Provisório. 

Essa lei "arrumou" superficialmente a administraç'ão federal, sem alte­
rar os proccssos administrativos. :\Iuelou apenas o organograma, alte­
rando e dando novos nomes aos :\Iinistérios já existentes no Segundo 
Império. A grande inovação na administraç~o republicana foi a criação, 
durante o Governo Provisório, do Tribunal de Contas, pelo Decreto 
número 996-A, de 7 de noycmbro ele 1890, cuja ementa dizia "Cria um 
Tribunal ele Contas para exame, revisão e julgamento dos atos concer­
nentes :1. receita e despesa da República". 

Esse Decreto não entrou em vigencia, mas a Constituição de 2-1 de 
fevereiro de 1891, em seu art. 89, institui novamente o Tribunal de Contas 
que só wio a ser alterado em suas linhas básieas pelo Decreto-lei n,o 199, 
de fe\-creiro de 1967. 

Além da criação do Tribunal de Contas; da criação da Inspetoria F e­
deral ele Obras Contra as Secas - IFOCS, em 1909, que a partir de 19·-1.5 
se transformou no Departamento N aeional de Obras Contra as Seeas -
DNOCS; da aprovação do Código Civil (Lei n.o 3071, de 1.0 de janeiro 
de 1916); c da aprovação do famigerado Código de Contabilidade, em 
1922, não houve muitas outras iniciativas relevantes no campo adminis­
trativo, nesses 41 anos que durou a República Velha. 
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3.2 II República 

o período compreendido entre 1930 e 194.5, podendo ser estendido até 
1952, início das idéias reformistas com pretensões globais, pode ser con­
siderado como o de "montagem" de um grande painel ou cenário admi­
nistrativo onde as reformas posteriormente irão atuar. Estabeleceu-se 
nesse período a moldura da Administração Pública Federal sem se con­
figurar, em seu conjunto, uma reforma administrativa. A intenção evidente 
era preencher os claros da estrutura governamental conforme crescessem 
as funções do Estado. A montagem dessa estrutma ainda levaria alguns 
anos para alcançar sua maturidade ou saturação, até atingir as primeiras 
idéias reformistas objetivas. 

3.3 A administração depois de 1930 

o quadro administrativo montado depois de 1930 é realmente impres­
sionante. 

Dentre as iniciativas de criação de :\finistérios c de órgãos, de forma­
lização e agrupamento de inúmeras atividades e do estabelecimento de 
inúmeros códigos e padronizações gerais administrativas destacam-se, em 
ordem cronológica, as seguintes: 

institucionalização da "Comissão de Padronização", em 1930, que se 
transformou, em 1931, em "Comissão Central de Compras"; 
criação do :\Iinistério da Educação e Saúde e do :\finistério do Trabalho, 
Indústria c Comércio - 1930; 
criação do Departamento Kacional do Café - 1931; 
Instituto de Aposentadoria c Pensões dos :\farÍtimos - 1933; 
Instituto de A.posentadoria e Pensões dos Comerciários - 1934; 
Instituto de A.posentadoria e Pensões dos Bancários - 1934; 
Código de Caça e Pesca - 1934; 
Código Florestal - 1934; 

Código de :\Iinas - 1934; 
Código de Aguas - 1934; 
primeira lei geral para o SelTiço Público, que estabelecia normas bási~as 
de administraç'üo de pessoal e um sistema de classificaçüo de cargos c 
instituía, também, um órgão central de pessoal - o Conselho Fcderal 
do Serviço Público Civil - 1936; 
criação do Instituto Nacional de Previdência (1938), transformado pos­
teriormente no Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores elo 
Estado - IPA5E; 
Instituto de A.posentadoria c Pensões dos Empregados em Transportes de 
Carga - 1938; 
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Departamento Administrati"o do Serviço Público, DASP - previsto na 
Constituição de 19.'3í-19.'3S; s 
\linistério da Aeronáutica - 1941; 
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da "l'niâo - 1939; 
Código de Processo Civil - 1939; 

padronizaç:ão das l\ormas Orçamentárias c Contábeis dos Estados e \Iu­
nicípios - 1940; 
Código Pcnal - 1940; 
Código ele Processo Penal - 1941; 

estabelecimento das bases de organização dos desportos em todo o País 
- 19-11; 
Código :\"acional de Trànsito - 1941; 
Consolidação das Leis do Trabalho - 1943, 

:\"esse período foram, também, criadas várias autarquias, sociedades 
dc economia mista, fundaç'ões e conselhos nacionais como, por exemplo: 

Caixas Econàmicas Federais; 
Departamento :\"acional de Estradas de Rodagcm; 

Lloyd Brasileiro; 
Administração do Porto do Rio de Janeiro; 
Instituto Nacional do \fate; 
Instituto do Açúcar c do Alcool; 
órgãos rcguladores de atividades profissionais: Ordem dos Advogados 
do BrasiL Conselho Federal de \ledicina etc.; 
Instituto de Resseguros do Brasil; 
Companhia Yalc do Rio Doce; 
ScrYiço Espccial de Saúde Pública; 
Companhia Hidrelétrica do São Francisco; 
Companhia Sidcrúrgica Nacional; 
Banco de Crédito da Borracha; 
Fábrica Nacional de \Iotores; 
Comissão Exccutiva da Defcsa da Borracha; 
Comissão do Vale do São Francisco; 
Banco da Amazània; 
Banco do Nordeste; 
Banco ~acional do Desenvolvimento Econàmico; 

novo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União; 
criação do \linistério da Saúde e do \linistério da Educação c Cultura, 
desmcmbrados do \linistério da Educação e Saúde; 

8 É importante destacar nessa fase o trabalho realizado no sentido da instituição 
do Sistema do ~Il>rito e da Racionalização dos Ser\'iços Públicos. 
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- Superintendência do Plano de Valorização Economica da Amazonia 
(hoje SUDA\f); 
- Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS; 
- Superintcndência do Plano de Valorização das Fronteiras do Sudoeste 
do País; 
- Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste. 

Incluem-se nesta relação os seguintes órgãos externos à administraçüo: 

Instituto de Organização Racional do Trabalho; 
Confederação Nacional da Indústria; 
Confederação Nacional do Comércio; 

Associação de Classe; 
Càmaras de Comércio; 
Serviço :\'acional da Indústria; 
Serviço Nacional do Comércio; 
Serviço Social da Indústria; 
Serviço Social do Comércio. 

::\0 contexto da evolução administrativa brasileira, é de justiç'a destacar, 
também, a importància e contribuiç'ão do trabalho realizado pela Fun­
dação Getulio Vargas, criada em 20 de dezembro de 1944, e a implan­
tação da E~cola Brasileira de Administração Pública - EBAP -, em 15 de 
abril de 1952, vinculada àquela, pioneira do ensino de Administração 
Pública no Brasil. 

Com essas e outras providências a elas relacionadas aprimorou-se o 
arcabouço da Administraçüo Pública Federal, sem se configurar, no en­
tanto, em seu conjunto, a idéia de reforma administrativa, podendo essa 
fase, usando o conceito de Dwight \,"aldo,u ser definida como de monta­
gem do "Estado Administrativo" brasileiro. 

4. Reformas com pretensões globais 10 

4.1 Comissüo 'Interpartidária 

Em 1952 o Poder Executivo submeteu a uma Comissão Interpartidária 
anteprojeto de Reforma Geral da Administração Federal. Esse antepro­
jeto representava mais uma redistribuiç'ão de órgãos do que refonna 
em profundidade, apesar de lanç'ar, pela primeira vez, o tema da Des-

9 "'aldo, Dwight, citado por Kleber :\ascimento no artigo Reflexões sobre a estra­
tégia de reforma administrati\'a: a experil'ncia federal brasileira. Rer.;ista de A.dmi­
nistraçüo Pública. Rio de Janeiro, FG\', n. 1, p. 11-50, 1.0 semestre 196i. 
10 Trechos desse título poderão ser encontrados no li\TO Reforma administratica em 
marcha -196í/1968. :\Iinistério do Planejamento e Coordcna~'ão Geral. 1969. 
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centralização Administrativa e Planejamento, propondo, implicitamente, 
a modificação dos processos administrativos. 

A Comissão instalou-se em 20 de dezembro de 1952 e submeteu o 
anteprojeto de reforma à crítica de cada partido político de então. Em 
decorrencia disso, foram elaborados mensagem e o Projeto de Lei núme­
ro 3563/53, posteriormente arquivado. 

4.2 Comissào de Silllplificaçào Burocrática - COSB 

Em 1956 voltou-se a falar em reforma administrativa, com a publicação 
do Decreto n.o 39510, de 4 de julho, que dispunha sobre o funciona­
mento da COSB. Era o início dos estudos de reforma administrativa com 
propósitos globais. 

Incumbia à Comissão de Simplificação Burocrática: 

a) estudar os meios de descentralização dos serviços, mediante "dele­
gação de competência", fixação de responsabilidades e prestação de 
contas da autoridade; 

b) promover, junto aos :\1inistérios, medidas relacionadas ao exame da 
situação das repartições e das rotinas que merecessem proYidências ime­
diatas de correção. 

Cada :\Iinistério criaria, também, uma subcomissão que daria prefe­
rência, nos seus trabalhos, às atividades que compreendessem: 

a) simplificação de rotinas; 
b) fixação de responsabilidade de funcionários e dirigentes de ser­
viços; 
c) reagrupamento de funções; 
d) descentralização de execução (delegação de competencia); 
e) supressão de organismos inoperantes ou desnecessários. 

A COSB funcionaria junto ao DASP, tendo-se marcado um prazo de 
60 dias para as subcomi~sões terminarem seus trabalhos. 

A criação da COSB representou um avanço muito grande sobre a :\Ien­
sagem Presidencial de 195.3. Pela primeira vez traçavam-se diretrizes 
sobre o assunto, dando incumbência e responsabilidade direta aos :\linis­
térios para efetivarem, por si mesmos, os estudos pertinentes, em sua 
área de atuação. 

As idéias c os estudos de reforma administrativa consubstanciados no 
decreto de criaç'ão da COSB foram retomados por outras Comissões, bem 
como desenvoh-idos e inseridos no próprio texto dos instrumentos legais 
de reforma, que surgiram depois de 1956. A COSB representou a saída 
da pré-história no qUE' se refere a conceitos, diretrizes e objetivos da 
reformulação da administração pública brasileira. 
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4.3 Comissão de Estudos e Projetos Administrativos - CEPA 

Pelo Decreto n.O 39855, de 24 de agosto de 1956, foi criada a Comissão 
de Estudos e Projetos Administrativos - CEPA -, para assessorar a 
Presidência da República nas questões relacionadas com os projetos de 
reforma administrativa. 

Os objetivos pretendidos pela CEPA implicavam mudanças nos pro­
cessos administrativos. Não se cogitava, apenas, de mudança de estruturas. 

Em 8 de abril de 1957, a CEPA apresentava Exposição de Motivos 
contendo sugestões no sentido de: 

a) criação do ~finistério das ~finas e Energia; 
b) transformação do Ministério da Viação e Obras Públicas em ~finis­
tério dos Transportes e ~finistério das Comunicações; 
c) desdobramento do ~Iinistério da Justiça e Negócios Interiores em 
~Iinistério da Justiça e :Ministério do Interior; 
d) desdobramento do ~finistério do Trabalho, Indústria e Comércio, 
em :\finistério do Trabalho e Previdência Social e ~finistério da Indús­
tria e ComérCiO; 
e) efetivação de medidas descongestionadoras da administração; 
f) grupamento de órgãos afins. 

Ao término de seus trabalhos a CEPA publicou quatro volumes que 
refletiam pela primeira YeZ no País, estudo de profundidade sobre refor­
ma administrativa, objetivando não somente as alterações de estruturas 
por grupamento, extinção ou fusão de entidades, como também modifi­
cação nos processos administrativos, adequando-os às exigências do desen­
volvimento brasileiro. 

Entretanto, das medidas propostas pela CEPA, tornaram-se realidade, 
à época, a criação do ~finistério das ~Iinas e Energia, e do da Indústria 
e do Comércio, pela Lei nY 3 782, de 22 de julho de 1960. As demais 
sugestões ficaram aguardando melhor oportunidade. 

4.4 A .. ntepro;eto de reforma adlllillistratica elaborado pela 
COllsultoria Geral da República -1962 

Este trabalho, apresentado no regime parlamentarista, foi entregue ao 
Presidente do Conselho de ~Iinistros e mandado publicar no Diário 
Oficial da Vnião para "conhecimento dos órgãos do Poder Executivo". 

O anteprojeto, que dispunha sobre a estrutura da administração e 
traçava normas gerais para o seu funcionamento (administração orça­
mentária, financeira, contábil; administracão de material e administra­
ção de pessoal) não chegou a ter andament~. 
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4.5 Comissâo Amaral Peixoto 

Em 2:3 de janeiro de 196:3, ccrca dc seis anos após concluídos os estudos 
da CEPA., era nomeado um ~1inistro Extraordinário para a Reforma 
Administrativa. Entre outras tarefas, incumbia-lhe a de propor normas 
para a institucionalizaçilo e implantação do planejamento, em todos os 
ser\"Íços do Poder Executivo. 

A seguir, em 14 de fevereiro de 1963, era assinado o Decreto n.O 51705, 
que "dispunha sobre os encargos da Reforma dos Serviços Públicos Fe­
derais e tamhém as atribuições do :\Iinistro Extraordinário para a Re­
forma Administrativa". 

Em seu artigo 2.° o Decreto n.O 51 705 estipulava: 
"A úgencia da Reforma Administrativa decorre, sobretudo, do impe­

rati\"CJ de modernizar e tecnificar o sistema de órgãos integrantes do 
Poder Executivo dê. União, com o propósito expresso de transformá-lo 
em poderoso propulsor do desenvoh-imento economico nacional." 

Já o seu art. 3.° dispunha que "sem prejuízo de outros aspectos caren­
tes de modificação, que forem identificados à luz dos estudos e pesquisas 
feitas, o esforço de reforma de\"Crá incluir ainda a implantação e insli­
tucionalizaç'ão do planejamento administrativo em todos os setores inte­
grantes do Poder Executivo". 

O art. 9.° estabelecia a retomada dos estudos anteriores sobre Reforma: 

"O :\linistro Extraordinário para a Heforma Administrativa fará exa­
minar os projetos de Heforma anteriores tais como: 

a) 
b) 

o substitutivo em tramitação no Congresso Nacional, desde 1953; 
os estudos da CEPA; 

c) o anteprojeto de Reforma Administrativa elaborado pela Consultoria 
Geral da República, publicado no Diário Oficial de 14-12-1962." 

Os estudos da Comissão Amaral Peixoto foram consubstanciados no 
Projeto de Lei n.o 1482, de 196.3: "Proposta de Lei Orgànica do Sistema 
Administrativo Federal". 

A reforma administrativa proposta continha valiosas sugestões, várias 
das quais foram posteriormente apreciadas, melhoradas, transformadas, 
simplificadas e incorporadas ao Decreto-lei n.O 200/67. 

O projeto previa: 

a) 
b) 
c) 
d) 
e) 
f) 
g) 
ele 
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a função de subministros; 
ampla delegação de compett~ncia; 
planejamento governamental em todos os nÍ\'eis; 
distribuição dos ~1inistérios por grupos; 
atribuicões racionais ao Gabinete dos ~linistros; 
Sistem~ de Pessoal, Serviços Gerais, Estatística, etc.; 
eles congestionamento ela Presidencia ela República. 

inúmeros órgãos para o àmbito dos .\1inistérios; 
com a passagem 
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h) criação de :\finistros Extraordinários, em número não superior a tres; 
i) ampla descentralização administrativa "até o nível de guichê"; 
i) dcsdobramento do :\Iinistério da Viação e Obras Públicas em dois; 

Transportes e Comunicações; 
I) desdobramento do :\finistério da Justiça e Negócios Interiores em 

:\Iinistério da Justiça e :\Iinistério do Interior; 
m) transferência do DNOCS e do DI\OS do ~finistério da Viação para 
o :\linistério do Interior. 

O anteprojeto de Lei Orgànica do Sistema Administrativo Federal re­
presentou um esforço válido de uniformização, padronização e integração 
dos serviços estatais dependentes, que formam o conjunto de órgãos cons­
tituintes do Poder Executivo. 

O Projcto consagrava um conjunto de doze princípios norteadores da 
efetivação da reforma administrativa, alguns dos quais foram incorporados 
ao texto do Decreto-lei n.o 200: 

1. fixação de responsabilidades; 
2. descongestionamento das chefias executivas superiores; 
3. sistematização; 
4. racionalidade; 
5. controle; 
6. planejamento c orçamento; 
i . integração; 
8. inteIectualização do processo decisório (decisão consciente); 
9. coordenação; 

10. homogeneidade (coerencia interna e harmonia entre os objetivos 
das unidades reunidas em cada :\linistério); 
11. alcance de controle (número de órgãos e funcionários jurisdicio­
nados ); 
12. desccntralização. 

4.6 Reforma Castelo Brallco 

Em 11 de maio de 1964, pelo Decreto n.o 53914, o Presidente da Repú­
blica "define as atribuições do ~finistro de Estado Extraordinário para 
o Plalwjamento e Coordenação Economica, extingue órgãos da Presidên­
cia da República e dá outras providências". 

Já o Decreto n.O 54401, de 9 de outubro de 1964, "cria a Comissão 
Especial de Estudos de Reforma Administrativa e dá outras providências" 
(CO:\IESTRA) . 

Essa Comissão era subordinada ao :\finistro Extraordinário para o 
Planejamento e Coordenação Economica. 
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Em 18 de novembro de 1965, pela Portaria n.O 137, do referido :\1inistro; 
de acordo com o Decreto n.o 5391-1, de 11 de maio de 19&1, é criada a 
Assessoria Especial de Estudos ela Reforma Administrativa (ASESTRA) 
para, entre outras atividades: 

a) dar continuidade aos estudos da Reforma Administrativa; 
b) promover o estudo de projetos relacionados com a implantação de 
medidas ele Reforma A.dministrativa. 

A conclusão foi um anteprojeto que, reestudado, deu origem ao 
Decreto-lei n.o 200, de 25 de fewreiro de 1967. 

_\ssim_ desde o primeiro anteprojeto de 1952 até a aprovação do 
Decreto-lei n.O 200, foram transcorridos 15 anos para consubstanciar me­
didas, princípios e diretrizes sobre reforma administrativa, período bem 
inferior, portanto, aos 57 anos necessários para a aprovação do Código 
Cid, de 1916. 

5. Pontos de vista governamentais sobre reforma administrativa, 
antes do Decreto-lei n.o 200, de 25 de fevereiro de 1967 

É sabido que todos os anteprojetos de reforma: 

a) apresentaram-se como variações em torno do tema "estrutura"; 
b) recomendaram remédios que se destinavam a combater efeitos, em 
vez de remover as causas; 
c) resultaram na manutenção dos vícios administrativos tradicionais. 

Sempre se tratou, também_ do tema reforma administratiw, mistu­
rando idéias novas com preceitos e práticas caducas, não raro em obe­
diência à tradição ou por simples misoneísmo. O resultado era, quase 
sempre: 

a) cquacionamento dos problemas do serdço público, com base em 
valores e padrões superados; 
b) pressa em solucionar, de uma vez, aproveitando a oportunidade, 
todos os problemas identificados dentro dos limites do aludido equacio­
namento (projeto); 
c) tendência para o prolixo e para o complexo; 
d) falta de objetividade, apego ao pragmático e receio de inovar, que­
brando tabus; 
e) emulação excessiva ou prevenção sistemática contra o aproveita­
mento de experiências alheias ajustáwis a nossas realidades. 

Relativamente à organização interna dos serviços, os problemas mais 
salientes detectados diziam respeito: 

a) à distribuição dc um mesmo setor de atividade econômica ou social 
por diversos ministérios, com as inerentes dificuldades de orientação 
unificada e de articulação; 
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b) à escassez de órgãos de coordenação interdepartamental em domí­
nios conexos; 
c) à falta de serviços técnicos de planejamento em alguns ministérios, 
com atribuições económicas ou sociais, que pudessem apoiar a ação dos 
órgãos centrais de planejamento; 
d) à deficiente composição dos quadros da Administração Central; 
e) à inconwniente concentração e centralização de funções e poderes 
de decisão; 
f) à insuficiente racionalização e normatização de certas tarefas, bem 
como à falta de adequado equipamento mecânico ou eletrónico, que 
permitissem aumentar a produtiúdade do trabalho; 
g) à imperfeita compreensão da índole e dos objetivos da atividade 
administrativa, nos tempos atuais, o que requer simplicidade e celeridade 
de procedimentos; 
h) ao serviço deficiente ou inexistente de informaç'ões ao público. 

1'\ a verdade, se o ótimo é inimigo do bom valerá sempre a pena, 
enquanto não chegar o momento das grandes reformas, promover aper­
feiçoamentos diversos (ainda que de alcance aparentemente limitado) 
que signifiquem já nítida melhoria relativamente à situação presente e 
ao mesmo tempo sirvam de campo preparatório c experimental para 
empreendimentos de maior vulto. 11 

Como se vê, o diagnóstico da administração pública já estava feito; 
o que se deveria efetivar, em seguida, era a escolha dos campos priori­
tários, implantando as medidas corretivas. 

Por isso, a Reforma Administrativa que o Governo pretendia realizar, 
em 1967,1~ deveria: 

1. tomar por base o diagnóstico das causas: 

1.1 estabelecendo princípios para a solução dos problemas básicos, 
estruturais e funcionais que constituem essas causas; 
1.2 pre\'endo os meios e indicando os métodos para o processo dE: 
tratamento; 
1.3 estabelecendo a execução progressiva, por etapas, desse pro­
cesso; 

1.4 relegando a segundo plano a matéria atópica: as subestruturas, 
as hierarquias subordinadas, as normas reguladoras, adjetivas, e as 
prescrições rotineiras e suplementares, 

A filosofia básica para atingir os objetivos pretendidos seria, inicial­
mente, a adoção de vigorosa política de descentralização, em três planos: 
dentro dos quadros da Administração Federal; da Administração Gover­
namental para a órbita privada; e da União para os governos locais. 

11 Relatório e Documento da CO~IESTRA/ASESTRA, 1966. 
12 Idem. 
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o Governo consideraya indispensável, além disso: 

1. a Programação Governamental que orientasse a ação da adminis­
tração púhlica em todos os setores; 
2. o orçamento-programa e 
3. a programação-financeira. 

Portanto. os pontos capitais da reforma eram: 

1. programa plurienal (planejamento governamental); 
2. institucionalizac,;ão do planejamento; 
3. orçamento-programa, de caráter anual; 
4. programação-financeira de desembolso. 

Outros objetivos da reforma administrativa em 1967: 

1. orientaç'ão para o desenvoh-imento, melhorando a execuç'ão dos 
programas 00 gO\l'rno c eliminando os obstáculos institucionais à imple­
mentação dos projetos priorit:u'ios (Opcraç'ão Dcsemperranwnto ); 
2. orientação de reforma yoltada para o público (melhoria qualitatiya 

do atendimento ao público); 
3. desen\'olyimento dos recursos humanos; 
4. implantaç'ão do sistema de planejamento; 
5. inkgraç'ão da reforma no planejamento; 
6. fortalecimento da direção superior; 
7. inlTC'1l1cntaç'ão c sisten1utização das atividades de coordenação; 
8. ckscentralizaç'ão administrativa; 
9. sistematiz,H,;ão do controle; 

10. racionalizaç'ão administrati\'u; 
11. adaptação rápida das estruturas c meios de aç'ão humanos e mate­
nms da Administração Pública às exigt'ncias do planejamento, como con­
dição fundamental para a preparação e execução dos planos de desen­
yoh-imento; 
12, formação e aperfeiçoamento profissional dos funcionários e melho­
ria das suaS condiç'ões economico-sociais. 

Quanto aos órgãos centrais, era prioritário: 

a) implantar a Secretaria Geral (ou de planejamento); 
b) implantar a Inspetoria de Firlanças; 
c) implantar a Diretoria Geral de Administração. 

Entre outras atividades desburocratizantes, propunha também: 

1. suprimir todos os controles que se evidenciassem como meramente 
formais ou cujo custo fosse superior ao risco, assim como quaisquer cen­
tralizações de caráter normativo que conespondessem a mera formalidade 
burocrútica ou a estéreis preocupações de padronização ou uniformidade; 
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2. criar um sistema ele efeti\'o controle dos dispendios públicos e da 
responsabilidade de seus agentes, compreendendo, entre outras mcdidas, 
a organização da eontabi!idadc; a disciplina dos relatórios financeiros; 
a auditoria e a inspeção administrativa; 
3. instituir um sistema de Aperfeiçoamento na execução dos programas 
de trabalho, que habilitasse os ~Iinistros de Estado c o Prcsidente da 
República a se manterem informados sobre o seu andamento; 
4. elaborar normas financeiras que se ajustassem aos objetivos \"Ísados; 
L>. incentivar a intercomunicação administrativa, mediante entendimen­
tos e contatos que permitissem informar às autoridades superiorcs solu­
ções devidamente coordenadas entre os sctores interessados; 
6. valorizar a função pública, p,ua dignificar o selTidor público, pro­
fissionalizá-Io; conferir-lhe autoridade e responsabilidade; observar o 
sistema do mérito; combater o empreguismo c o pisto~ão; dar ao serviço 
público o sentido de uma carreira capaz de remunerar adequadamente o 
servidor c satisfazer suas aspirações de auto-realizaç'ão, assegurando-lhe 
tranqüilidade quanto ao futuro; 
7. efetivar a reforma por métodos simples, mas profundamente inova­
dores, e com a cooperação de dirigentes e dirigidos. 

Tudo isso só scrú possíwl impedindo-se o crescimento demasiado da 
máquina administrati\·a. dcsburocratizando-a e libertando-a, sempre que 
possível, de encargos delegáveis. 

Assim, a reforma não pode e não de\'e ser implantada automaticamente; 
deve ser progressiva, partindo de uma sÍntcse que contenha as regras 
básicas a que ela de\'(' obedecer. 

6. l.a fase - A operacionalização da reforma de 1967 

A "Operaç'ão Desemperramento·'. de sentido nitidamente prescriti\o. como 
aliás tinham sido até então todas as inicjativas reformistas, foi Ianç·ada 
pelo ~Iinistro Hélio Beltrão em maio de 1967,1'1 com os seguintes oLjetivos: 

1. transformação gradativa de uma estrutura pesada, de execuç'ão, por 
uma estrutura mais leve, de programaç'ão, supcrYisão e fiscalizaç'üo; 
2. simplificaç'ão e aceleramento do processamento c da solução dos 
assuntos de interesse do público ou da própria administração. 

Como se deveria agir? Principalmente através da remoç'ão dos emba­
raços ele natureza institucional, isto é, daqueles que constam elo texto 
de leis, decretos, regulamentos e demais normas que regulam o funcio­
namento da máquina administrativa ou a tramitação dos requerinwntos 
do público. 

13 Yeja Opcraçüo dcscmperramcllto. .\linistério do Planejamento e Coordena~'ão­
Geral, 1967 (foI.) 
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A. "Operação Dcsemperramento" não exigiria (dizia-se) complicados 
levantamcntos nem supertécnicas ou dcmorados trabalhos dc reorganiza­
çào e racionalização administrativa. 

O problema da "Operação Dcsempcrramento" cra a identificação dos 
"gargalos" que engarrafam o tráfego administrativo. ~Iantinha-se fiel, 
portanto, aos pontos de vista governamentais anteriores ao Decreto-lei 
número 200, de 25 de fewrciro de 1967. 

A "Opcração Desemperramcnto", como se ve, tinha sua oricntação 
voltada para problemas. 

Os "gargalos" idcntificados e ondc os técnicos dewriam atuar eram: 

1. inconveniente centralização das decisões; 
2. controles cujo custo fossc muito superior ao risco; 
3. exigc'ncias burocráticas que oneram ou retardam a solução dos 
assuntos; 
4. tramitaç'ão obrigatória de todos os processos por órgãos jurídicos 
ou técnicos; 
5, tramitação desnecessária por órgàos de simples encaminhamento ou 
redistribuição; 
6. execuç'ão direta de serYiços por órg:LOs da administraçào pública; 
7. execução de seniços de natureza local por parte do Governo Fe­
deral. 

A "Operaç'ão Desempt'lTamento", que buscava mais uma vcz a eficiencia 
administrativa, foi tentada cm todos os ~Iinistérios em 1967. Em pouco 
tempo foi perdendo substància e em 1968 se transformou, sendo subs­
tituída pelo Programa de Trcinamento, mediante cursos de Instrução 
Programada para a Reforma Administrativa, elaborados pelo Centro de 
Aperfeiçoamcnto do DASP, na época vinculado ao ~Iinistério do Pla­
nejamento. 

Passava-sc de uma tática processualística, que \isava à eficiência dos 
meios, para outra tática processualística, visando à mudança de com­
portamento para se atingir novamente a eficiência administrativa. A pri­
meira tática iniciou-se e processou-se com técnicos colocados nos di\'ersos 
~Iinistérios. A segunda pretendia que os próprios funcionários realizassem 
a reforma ou dcssem cficit'ncia aos órgãos em que "tuavam. 

Foram treinados quase 30 mil agentes da Reforma Administrativa em 
22 estados. Esse treinamento foi acompanhado de Simpósios sobre Refor­
ma Administrativa e Descentralização Regional, realizados em 10 estados 
e no Distrito Federal. 

Essa segunda etapa da "Operação Desempcrramento" realizou seu últi­
mo Simpósio em dczembro de 1969, em Brasília. 

O ~1inistro Hélio Beltrão14 sintetizou, em algumas frases de efeito, esse 
período inicial da reforma chamado "Operação Desemperramento". Dizia 

H Beltrão, Hélio. Reforma administratica: I - Filosofia básica; princípios funda­
mcntais. II - Rcforma administratiw c dcscnwlcimcnto. Rio de Janeiro, ~Iinistério 
do Planejamento e Coorckna(;ão-Geral, 1967. 
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e repetia em seus artigos, conferências e discursos que a dúvida não era 
sobre a necessidade de se fazer ou não reformas, e sim em saber por 
onde começar. 

Para ele o erro da Comissão Amaral Peixoto não estava na finalidade 
técnica do projeto - o erro consistiu em se admitir que a Reform'), Admi­
nistrativa era apenas um problema técnico e que poderia ser resolvido 
por qualquer tipo de instrumental técnico que se desejasse, Defendia, 
portanto, a necessidade de definir a nossa concepção de administração 
pública e a mancira pela qual, no nosso entcnder, ela deveria funcionar, 

Preocupado em descomplicar o Brasil, cm desburocratizá-lo, clamava 
pela necessidade de aproximar o homem que decide do homem que requer. 

Entre as causas que fizeram com que a Administração Federal chegasse 
ao ponto em que se encontra identificou: 

1 . excessiva centralização; 
2. execução direta em demasia; 
3, leis minuciosas e regulamentares; 
4, falta de continuidade administratiYa, falta de bons governos su­
cessivos; 
5. falta de planejamento institucionalizado. 

Identificava a presença de um hiato entre a habilidade para elaborar 
planos e a capacidade de executá-los e dar continuidade aos programas, 
já que a máquina administrativa lerda, emperrada e viciada, não conse­
guia dinamizar os projetos. 

Em sua opinião precisávamos de três coisas muito simples de enunciar 
e muito difíceis de levar a cabo: 

a) 
b) 

fazer funcionar com eficü'ncia aquilo que já existe; 
obter um mínimo de coordenação entre os vários órgãos do governo; 

c) executar, eom ânimo determinado, as soluções que estão no con­
senso geral. 

1\0 final de 1969 estava encerrada a primeira fase da Reforma Admi­
nistrativa iniciada em 1967. 

7. 2.a fase - Convênio de prestação de assistência técnica15 

Em 8 de março de 1971 o :\Iinistério do Planejamento e Coordenação­
Geral assinou Convênio de Prestação de Assistência Técnica com a Fun­
dação Getulio \" argas, com duração ele tres anos, 

A FGY criaria, por cxigência do convênio, uma Coordenação de Assis­
tência Técnica para a Reforma Administrativa - CA.TRA -, para dar 
execução ao convênio. 

O Com'enio tinha por objeti\'o a prestação ele assistência técnica aos 
\Iinistérios e demais órgãos da Administração Federal, visando à ex e-

1:; Fundação Getulio Vargas. Relatório - CATRA, 1972.mimeogr. 
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cução ordenada dos seus vários serviços, sem solução de continuidade, 
segundo os princípios enunciados na legislação que fixou diretrizes 
para a Hdorma Administratint e com apoio na instrumentação básica 
adotada pela mesma legislação . 

. -\ assistl~neia técnica seria prestada de prcfeH~ncia para implantação 
e/ ou execução de projetos específicos de Heforma Administrativa, sele­
cionados e indicados pelo .\linistério do Planejamento e aceitos pela FGV. 

Segundo o Termo Aditivo assinado em 10 ele nowmbro ele 19í1, publi­
cado em 11 de abril de 19í2, os .\hnistérios passaram a selecionar e 
indicar os projetos; o Escritório da Rdorma Administrati\'a - EH.A , 
acompanharia c controlaria a execução, obedecida a orientação geral da 
rdorma. privati\'a de cada .\1inistério. 

Para possibilitar a identifieaç'ão dos projetos específicos no que se rdere 
a objetivos. tardas, pessoal, prazos e custos e a elaboração do Acordo 
de .-\ssisténcia Técnica. ficava o Diretor-Geral do EHA autorizado a 
assinar. com o órgão solicitante - e com a participação da FGV -, um 
acordo preliminar destinado a permitir à FundaÇIO o lcvantamento de 
dados e mformações necessúrias. 

Esse acordo preliminar representava a etapa inicial em que se faria o 
pré-diagnóstico do órgão carente de assistencia técnica e se determinaria 
os projetus a serem desennll\'idos na segunda etapa, caso se assinasse o 
acordo definitivo. 

Os objetivos fundamentais do Acordo de Assistcncia Técnica 1C foram: 

1. desel1\'oh'imento do sistema de planejamento e orçamento, nele inte­
grado o plancjamento administrativo ou institucional, tendo em vista as­
segurar condições que possibilitassem ao órgão a sistemática e perm'1l1ente 
melhoria na formulaç'ão, na execução e no acompanhamento dos progra­
mas, planos e projetos a seu cargo; 
2. elaboraç'ão de projetos de implantação das mudanças propostas e a 
assistencia dessa impbntaç'ão durante a duração do .-\eon10. 

Para a realiza~'ão desses dois ohjetivos fundamentais o Escritório da 
Reforma _-\dministrati\'a orientou a c.-\ THA por intermédio de dois 
documentos emitidos em 1-1 de abril de 1971 os quais apresentamos nos 
anexos I e 11. 

Em 15 de junho de 19í1, pelas Exposições ele .\Iotivos números 39 e 
51-B. que orientaram a assinatura do Decreto n.O 68 &85, ele 6 de julho 
de 19í1, o ~linistro do Planejamento da mesma forma que em 196í, 
dizia (lU e a Reforma de\'eria fixar-se inicialmente em: 

1. eliminação de ewntuais obstáculos à execução dos projetos priori­
. tários incluídos nas .\Ietas e Bases para a Açüo elo Governo, para o que 
seria necessário: 

a) a implantação de um sistema permanente de treinamento do servidor 
público, visando ao seu progresso funcional, com vistas ao maior aper-

I<; Funclacão Getulio Yargas. EBAP /CATRA: Legislação e instruções nonnati\'as. 
(mimco~r.j 
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feiçoamento operacional dos diversos sistemas, notadamente os de pla­
nejamento, orçamento e reforma administrativa, de administração finan­
ceira, cuntabilidade e auditoria, e de pessoal; 
b) o desenvolvimento de projetos específicos de reformulação dos ser­
viços de atendimento ao público, para sua maior efici(~ncia; 

2. simplificação e redução das estruturas administrativas existentes, com 
diminuiç'ão significativa dos custos operacionais; 
3. institueionalização dos órgãos de reforma administrativa, nos dife-' 
rentes ministérios, como parte do sistema integrado de Planejamento, 
Orçamento e Reforma Administrativa; 
4. criaç'ão de condições para o funcionamento dc setor público modcrno 
e eficiente; 
;). contenção dos dispendios de custeios burocrático-administrativos; 
6. institucionalização de um sistema permanente de planejamento e 
orçamento; 

í. estabelecimento de nO\'as estruturas nos :\1inistérios; 
8. esforço permanente de descentralizaç'üo de execução, dentro da admi­
nistração federal, c de transferencia ele tarefas de sentido local pam os 
Estados e :\lunicípios, assim como o recurso amplo à execução indireta, 
med:ante contratação de ser\"Íços com o setor privado; 
9. transformaç'ão da estrutura desatualizada de grande número de au­
tarquias e outras entidades que desempenham atividades em áreas prio­
ritárias; 
10. eliminação da duplicação nas atribuições de órgãos e entidades 
federais e entre as esferas do Governo federal, estadual e municipal; 
11. política definida de valorização do servidor público; 
12. adoção, particularmente nas empresas governamentais, de métodos 
modernos de gestão e controle, com enfase na institucionalização dc 
assessoramento para tomada de decisões, na análise de custos, na mon­
tagem de sistema de informações, no planejamento financeiro; 
13. intensificação do esforço de profissionalização da administração das 
empresas e de reciclagem constante de executivos para efeito de atuali­
zação em processos tecnológicos e técnicas de gestão: 

14. manutenção de um Centro de Treinamento de alto nível para exe­
cutivos e pessoal técnico senior, destinado a atender a necessidades espe­
cíficas das empresas; 
15. implantação do sistema de reuniões de chefias, previsto no art. 8.0

, 

do Decreto-lei n.o 200/6í; 
16. definição dos mecanismos legais, administrativos e financeiros, nos 
principais setores, a fim de dar exeqüibilidade à orientação de coordena­
ção entre a atuação federal e a dos estados, objetivando estabelecer divi­
são de trabalho adequado entre a União e os estados, resguardadas as 
devidas áreas de competencia, e transferir tarefas de execução, com sen­
tido local marcante, da União para outros níveis do Go\'erno. 
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17. execução, preferencialmente de forma indireta, por contrato com 
empresas, das atividades relacionadas com transporte, conservação, lim­
peza e outros assemelhados, em atendimento ao disposto no parágrafo 
único do art. 3.0

, da Lei n. o 5 645/70. 

8. Compreensão da Reforma Administrativa de 1971 

Nos primeiros documentos vistos acima emitidos pelo \linistério do Pla­
nejamento e Coordenação-Geral para a segunda fase da Reforma nota-se, 
singularmente, a mesma orientação tática que predominou na primeira 
fase, com enfase agora na implantação do "Sistema Integrado de Plane­
jamento, Orçamento e Heforma Administrativa", bem como no treina­
mento do servidor público e de executivos das empresas (privadas). 

Poder-se-ia repetir no mesmo tom, o que se dissera antes: 

1. Reforma Administrativa não é um ato instantàneo ou conjunto iso­
lado de pro\·idências. Antes, deve ser entendida como processo perma­
nente e dinàmico de adaptaç'ão da máquina burocrática ús funções cada 
vez mais complexas e multiformes do Estado na sociedade moderna. 
2. É evidente que a Hcforma Administrativa não se traduz num brusco 
rompimento com o status quo, nem mesmo numa alteração súbita das 
estruturas existentes. 

l\;esses informes, emitidos pelo \linistério do Planejamento em 1971, 
nota-se um descompasso ou uma inadequação entre os obietiws deseiados 
pelo Got:erno para a Reforma Administratiw c o elenco de projetos 
escolhidos nos acordos preliminares. Esses projetos objetivaram, em sua 
maior parte, instrumentalizar os órgãos nas suas atividades adjetivas e 
realizar cursos cujo conteúdo, muitas vezes, não estavam voltados obje­
tivamente para as necessidades imediatas ou a médio prazo dos órgãos. 

De pronto esse problema tornou-se crítico. As coordenações horizon­
tais da CA TRA - órgãos de apoio técnico, montados na sua estrutura 
por projetos - pouco puderam fazer vez que foram criadas um ano 
depois de iniciado o convênio, quando o processo já estava em franco 
desenvolYimento. 

Esboçou-se, todavia, na direção superior da CATR.-\, um scntido de 
busca de avaliação da Reforma, que na época se chamou "busca de 
definições de uma sistemática para avaliação das Reformas Administra­
tivas e Assistência Técnica". O significado atribuído era de medição, 
mensuração ou aferição dos produtos elaborados. 

As perguntas - O que avaliar? Como avaliar? - surgiam como pontos 
insolú\"Cis, vez que não havia modelo, padrões ou paràmetros a priorí, 
montados para que fossem checados os resultados da reforma até então 
alcançados. 

Evidentemente que o tema awliação envolveria uma nova concepção 
metodológica a ser desenvolvida desde o acordo preliminar até o final 
do acordo definitivo. 
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Nesse sentido a CATRA contratou um trabalho técnico, cujo resultado 
viria a se constituir na atual terccira fase da reforma administrativa. 

Vale fixar, antes de chegarmos lá, alguns conceitos preliminares. 

9. Reforma Administrativa - desenvolvimento de projetos 

9.1 Conceituação de pro;etos 

Um projeto representa uma alternativa lógica e racional que substitui o 
comportamento empírico e intuitivo. 

A tarefa principal do economista, do engenhciro ou do administrador, 
na área de projctos, é contribuir direta ou indiretamente para que os 
recursos disponíveis sejam distribuídos entre os distintos usos possíveis 
ou que permitam deles obter o máximo de benefícios. 

Para fazer tal tipo de recomendação é preciso definir o que se entende 
por benefícios e dispor de algum padrão ou norma que permita demons­
trar quc o destino dado aos recursos empregados é o melhor. 

Do ponto de vista social considera-se projeto um conjunto de informa­
ções sistematicamente ordenadas, que nos permite estimar as vantagens 
e desvantagens de destinar os recursos de um país à produção de deter­
minados bens e serviços. 

Assim, é precária, não objetiva, a expressão ou a generalização do uso 
da palavra projeto com referencia a qualquer tipo de documento técnico. 

"Dentro da \isão mais moderna o projeto deve ser cncarado como um 
conjunto de ações e recursos que procura a realização de um objetivo 
específico e concreto, fisicamente identificado, a partir de um início 
( origem) convencionado, submetido a diretrizes gerais pré-fixadas e con­
dições de execução que apresentam limitaçõcs sensíveis. Vai caracterizar­
se por ser finito, complexo, não homogeneo e não repetitivo, e considerar 
prazo, orçamento, desempenho técnico (performance) e risco com os 
seus termos de referência. Sua dinàmica operacional envolve fases de 
decisão, identificando diretrizes, responde porque e para que o projeto; 
é a identificação de necessidades geradoras, seja uma carência atual ou 
potencial, oferecendo como resposta básica uma proposição ou decisão 
concreta, rcpresentada, muitas vczes, pela primeira conclusão de estudos 
de viabilidade; a formulação, respondendo, basicamente, a o que e como 
fazer, envolvendo seleção entre alternativas viáveis e represcntando ten­
tativas de otimização; a programação, indicando quando e com que fa;::er, 
permitindo especificar os recursos necessários segundo as várias ações 
e oferecendo condiçõcs a uma efetiva eliminação de ociosidade e má 
distribuição dos recursos disponíveis, exigindo, assim, normalmente, um 
processo que pode tornar-se complexo de alocação de recursos; a implan­
tação, exigindo que se desencadeiem as várias ações, antes planejadas 
e programadas, com a mobilização dos recursos e o seu ajustamento quase 
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instant<1nco face ilS flutuaç'ões que irão observar; c, finalmente, a operação, 
que vai corresponder à fase efetivamente produtiva do processo, I. 

A detcrminaç'ão das prioridades é como vemos o passo inicial. Por que 
descnvohu' tais projetos e não outros'? 

A segunda prcoeupaç'ão se refere à utilizaç'ão da técnica a ser dc,envol­
vida no projeto e constitui, assim, o problema elas alternati\'as tl'Cnicas. 

A. distinção cntre alternativas quanto ao uso dos recursos c alternativas 
quanto ú técnica mais con\'l'niente tem importància conceitual c prática e 
isso é considerado ponto básico para a colocação de critérios de avaliação. 

9,2 Acaliaçüo de projetos1S 

Elaboração e a\'aliação estão intimamente relacionadas, mesmo porque 
a elaboraç'ão do projeto é, até certo ponto, uma simples ordenação de 
dados para a sua avaliação. ,\ montagem estratégica e L'ttica precede à 
ava:iaç'ão e esta é decorrente daquela. 

A difculdade de avaliação de projetos consiste na determinação do 
problema em ba~e multidimensional, da qual será derivado um padrão 
de decisão unidimensional. O caráter multidimensional está relacionado 
com () fato de que o projeto de\'e ser considerado no conjunto de seu 
impacto em uma \'ariedade de campos, 

A diferença fundamental decorre do fato de que na avaliaç'ão se torna 
necessário utózar uma soma maior de dados extra-projeto sob a forma 
de padrõcs de rcfereneias ou critérios de julgamento estabelecidos a priori, 
ou em função de considerações mais amplas que as contidas no projeto. 

9,3 }Iediçüo 

A tarefa de avaliar implica medir objetivamente certas magnitudes resul­
tantes do desel1\'olvimento do projeto, combinando-os em operações 
aritméticas. a fim de obter os coeficientes de avaliação. 

A falta de unanimidade de opiniões a respeito do que se deve medir 
e como se deve medir resulta, na prática, em que esta tarefa é levada a 
cabo segundo as preferencias pessoais de quem as realiza, segundo o tipo 
de informação disponível e, em geral, segundo as condiç'ões específicas 
de cada estudo. 

O problema da extensâo é o de reconhecer e quantificar as repercussões 
dos benefícios economicos, políticos, administrativos, financeiros, etc. do 
projeto, dentro do critério de avaliação adotado. 

17 Lilenbaum, :\Ioisés. Administração de planos e projetos; uma tentativa de siste­
matização. Ret:ista de Administração Pública, Rio de Janeiro, FGV, v. 6, n, 4, p. 23, 
out./ dez. 1972. 

18 \"eja a esse respeito: :\Ielniek, Júlio. Preparação, apresentação e avaliação de 
projetos. Recife, CEPAL, 1959, (mimeogr.). 
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Os critl'rios de avaliação dividem-se em dois grandes grupos: de um 
lado aqueles que medem os efeitos que eorrespondem somente ao projeto 
em si - e se chamam efeitos diretos - e de outro os que tratam de medir 
os efeitos tanto em relação aos reeursos empregados como aos benefícios 
resultantes - chamados efeitos indiretos. 

lima boa parte das controyérsias registradas em torno dos critérios de 
prioridade surge, sem dúvida, da falta de uma definição clara do obje­
tiyO da avaliação. A ordenação dos projetos numa escala de prioridades 
pode ser lograda mediante um coeficiente único de avaliação ou mediante 
a combinação ponderada de yários coeficientes parciais. 

Critérios integrais são aqueles que tratam de oferecer um padrão único 
e total de ayaliação; criterios parciais ou fracionados são aqueles que 
combinam vários padrões. 

Os critérios integrais enyolvem comp!exidade tanto conceituai como 
de cálculo e requerem uma exposição mais detida. 1!1 

Quando se tratar de avaliação segundo um critério político não haverá 
necessidade de realizar uma avaliação cuidadosa, vez que os objetivos 
a serem alcançados são imprevisíveis, indeterminados e intangíveis. 

A avaliação de projetos é uma técnica essencialmente prática. Os con­
ceitos e princípios são refinados e depurados até o ponto em que se 
tornam úteis para resolução de problemas reais. 

A avaliação de projetos consiste precisamente em relacionar e aplicar 
tais conceitos aos projetos sujeitos à alülise. 

Os diversos critérios de avaliação e sua maior ou menor complexidade 
derivam, por sua vez, da forma de definir os benefícios e da relação que 
se faça entre as distintas normas e tipos de cálculos. 

9.4 O problema técnico da awliação dos proietos 
da Reforma Administratiw 

O assunto é bastante controvertido, não só pela multiplicidade dos crité­
rios que podem ser adotados, como pela ambigüidade dos resultados, espe­
cialmente quando se trata de avaliar projetos administrativos. A subjetivi­
dade da apreciação dificulta a avaliação quantitativa e mesmo que se 
estabeleça equações e expressões com pesos c valores definidos, esses 
serão apenas ilustrativos. Qualquer trabalho minucioso dp avaliação de 
projetos administrativos, no momento, será pura abstração teórica, pro­
fundamente desvinculada da realidade. Quando se trata de avaliar pessoas 
e comportamento, a atribuição de valores quantitati\"os realistas é difícil, 
senão impossível. 

A avaliação se torna mais precária se considerarmos a administração 
como um sistema aberto, em constante adaptação ao meio amhiente mu­
tável, num movimento perene de troca de influencias recíproeas. 

19 Veja a esse respeito: B:\B/S.A. - Departamento industrial e de investimentos. 
Elementos de elaboração e awliação de pro;etos, 1959. 
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Após a verificação das possibilidades e escolhas iniciais, o que se pode 
focalizar, de início, é o valor intrínseco do projeto ligado à implantação 
e a conformação, na avaliação, do que foi proposto. 

Antes de se chegar ao diagnóstico ou aos projetos administrativos 
desenvolvidos, dever-se-ia perguntar: 

Qual a orientação gowrnamental? 
O que de\·e ser feito? 
O que dispõe a legislação sobre o assunto? 
É possível se concretizar esse projeto? 
Por que esse projeto? 
O projeto apresenta uma relação custo-bcnefício aceitável? 

A segunda série de perguntas seria: 

Esse projeto dew ser desenvolvido? O volume de atividades ligadas a 
ele é compensador? 
Qual o interesse governamental geral? Qual o interesse do \linistério? 
Essa rotina ou projeto cOlTesponde a um dos objetivos básicos do órgão? 
Essa rotina ou projeto tem repercussão junto ao público? 
A clientela beneficiada ou atingida é quantitativamente representativa? 
Qual a tática a ser utilizada em cada detalhamento ou em cada projeto? 

Haveria, assim, uma pré-avaliação do mérito do trabalho a ser desen­
volvido. Seria a escolha elas alternativas, ponto fundamental para início 
da assisténeia técnica ou reforma administrativa. 

A. avaliação é parte integrante de um modelo. Entretanto somente no 
final de 1972 a CATRA tentou desenvolver um modelo de avaliação. 
Logicamente, os projetos elaborados dentro dos Acordos Definitivos, até 
aquela data, não poderiam ser avaliados adequadamente, pois não haveria 
como enquadrá-los em nenhum modelo (critério) de avaliação. Esse foi 
o fato mais importante lia área da Reforma Administrativa a partir de 1973. 
Até essa época, setembro de 72, era a seguinte a situação da CATRA, 
em termos de Reforma A.dministrativa: 

Acordos preliminares - 27 
Acordos definitivos - 16 
Técnicos envolvidos - 300 
Produtos realizados - 198 volumes, contendo os mais variados assuntos, 
tais como diagnósticos, reajustes, normas administrativas, rotinas, etc. 
Projetos dcsenvolvidos - cerca de 89, desdobrados em 485 subprojetos. 

Com base ní>ssa maciça produção, poder-se-ia fazcr as seguintes per­
guntas: 

- Qual o knOtc-ho!c que ficou na EBAP? 
- A Fundação Getulio Vargas mobilizou, realmente, todo o seu equi-
pamento técnico nessa produção? 
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- Quantos técnicos de administração formados participaram diretamente 
desta fase reformista? 
- Qual a profissão liberal que mais contribuiu para essa produção técnica? 
- Por que os desdobramentos dos projetos se fixaram nas atividades 
adjetivas dos órgãos? 
- O agente reformista estava preparado para realizar a reforma? 
- O órgão ou entidade a ser reformada estava psicologicamente prepa-
rada para absorver as mudanças pretendidas? 

Evidentemente, o caminho para elaboração do modelo de avaliação teria 
que ser a adoção de uma nova concepção metodológica desenvolvida 
a priorí para correlacionar e objetivar o que se estava realizando. Foi o 
que aconteceu quando o convcnio estava passando de sua metade. 

9.5 Surgimento do supersistem.a de plane;amellto, orçamento e 
l1wdemi:::.açüo administratica - llOca instrumentaçüo 
para a reforma 

Com o Decreto n.o 68993, de 28 de julho de 1971, teve início o Programa 
de Acompanhamento da Execução das \Ictas e Bases para a Ação do 
Governo. 

Em 20 de julho de 1972, pelo Decreto n.o 70552, o Governo instituiu 
o "Sistema de Planejamento e Órgãos de Interesse para a Política Global 
e Regional de Desenvolvimento". 

Em 26 de julho do mesmo ano, pela Portaria n.o 69 do \IPCG, é criada 
a Secretaria de \Iodernização e Reforma Administrativa - SE\10R -
em substituição ao Escritório da Reforma Administrati\'a - ERA. 

Por esses decretos os órgãos setoriais do Sistema de Planejamento e 
Orçamento deveriam estabelecer mecanismos de controle que permitissem 
coordenar, a nível de cada \Iinistério, o bom funcionamento do Progra­
ma de Acompanhamento. O Anexo I do Decret~ relaciona os órgãos de 
"especial interesse para a Política Global de Desenvolvimento". 

Em 9 de novembro de 1972 o Governo criou pelo Decreto n.o 71 353 
o Sistema de Planejamento, Orçamento e \Iodernização Administrativa. 

Estava preparado o cenário para o desenvolvimento dessa fase da re­
forma administrativa, agora com uma nova concepção: a de \Ioderni­
zação, que se iniciou em 1973 e ainda está em franco desenvoh-imento. 
Sua recente instituição não forneceu ainda a perspectiva para sua ava­
liação; as informações sobre essa nova metodologia de ação pertencem 
ainda à SE\IOR, tendo havido pouca di\'ulgação de seus resultados, uma 
vez que o modelo está sendo testado. 

Dois itens perturbadores poderão, entretanto, desvirtuar o novo esquema 
metodológico: preciosismo e excessiva modelização. Outros são respon­
sáveis pelo desvirtuamento constante dos métodos e técnicas utilizados 
entre nós, vez que quase sempre se prendem a esquemas refinados e 
padronizados. 
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:\esse início de uma nova fase da reforma (ou modernização adminis­
tratiya como prefere a SE~IOH) yale repetir as pala\Tas do ~linistro 
Hélio Beltrão: ~u 

"Dir-se-ia que estamos pregando o óbdo. ~Ias. meus amigos, o que 
tem faltado no Brasil é prec:isanwnte o reconhecimento corajoso e singelo 
da impurtúncia do óbYio para, em seguida, dar a esse óbvio as soluções 
e\'identcmente recomendáveis; o que é, aliás, sempre muito mais difícil 
de le\'ar a cabo do que a formulação de ambiciosos esquemas abstratos." 

"O que tradicionalmcnte temos \'Ísto no Brasil é que cada go\'erno 
no\'o. cada ~1inistro novo, cada Diretor novo, cada chefe de ser\'ico 
novo. assume o cargo cOl1\'encido de que o que está faltando é um no~'o 
plano, uma no\'a e bri1hante concepção, uma fórmula mágica que a 
ningu:m ocorreu antes. E o que realmente surge, na maioria dos casos. 
é a criação de um no\'o órgão, uma no\'a autarquia, uma nova empresa 
púl)lica." 

"Ora, quem conhece Administração Pública sabe que. quase sempre, 
o que é preciso apurar é a razão do insucesso dos planos e iniciativas 
existentes, o que implica no esforço humilde de descer aos fatos e exa­
minar a máquina." 

"~1as, infelizmente, há no Brasil muito pouca gente com paciência 
de mCcclnico e gente demais quercndo descobrir a pólvora." 

De\'e ser lembrado que o esquema de avaliação aparecido em 19í2/ 
1973 dcveria ter oeorrido em 1969/19íO, pois o ERA já dispunha, naquela 
oportunidade, de "um acúmulo de dados. de resultados e de problemas 
que ultrapassavam o nível de complexidade da situação para a qual 
foram criados". Desse ponto dever-se-ia ter partido em busca de uma 
bagagem analítica mais poderosa. ~1 

Nos arquivos da CATRA existe um trabalho sobre implantação da 
reforma administrativa da qual ela mesma não se utilizou. Diz em certo 
trecho: 

"1. :\ implaEtação pode ser ineficaz: interpretar de maneira errônea 
os objeti\'os e lançar-se em tarefas não relevantes para o programa da 
Reforma :\dministrativa; 
2. a implementaçào pode ser ineficiente (desperdiçar recursos huma­
nos ou materiais, demorar mais do que o necessário); 
3. a adequada condução elo programa da Reforma Administrativa exige 
aferições permanentes (função controle); 

:2u Beltrão, Hélio. op. cito 
:21 Em 1968 isso foi tentado mas, em decorrencia da complexidade do sistema pro­
posto, não funcionou. A principal causa do fracasso foi a falta de padronização. A 
conduçã:l do programa de refonna administrativa não era rígida na época, baseando-se 
na Operação Desemperramento que não exigia técnicas refinadas nem técnicos reno­
mad, 5, nus iniciativas pessoais claras, precisas e objeti\'as. visandD à eficit'nch admi­
nistrativa das repartições, O mecanismo de controle montado era tão minucioso que 
em pouco tempo as posições se inverteram. O esquema de controle da reforma ficou 
mais valorizado que a própria reforma. 
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4. os objeti,·os e programas devem ser expresso,> pela mesma linguagem 
simbólica que os resultados obtidos, sem o que não é possível efetuar 
a aferição; 
5. os resultados aparentes apresentados à aferição devcm representar 
fielmente os resultados reais; 
6. a comunicaç'ão desses resultados de\"(' ser tão efetiva quanto possível." 

O trabalho propunha, na ocasião, cinco programas de pesquisa visando 
a gerar: 

1. uma metodologia para a definição dos objetivos da entidade assistida; 
2. uma metodologia para a a\'aliação das performances da entidade 
face a esses objetivos; 

3. procedimentos para a identificação e orçamentação dos elementos 
componentes da assistencia técnica, visando a elaborar uma sistem:;tica 
de previsão orçamentária para a mesma, em termos dc custo-padrão; 
4. formas satisfatórias de comunicação de metas estabelecidas e resul­
tados atingidos, tanto para a reforma como para a assistencia técnica, 
criando uma linguagem adequada para fins de programação e controle; 
5. uma metodologia para testar a real contribuiç'ão dos elementos desen­
volvidos acima ao problema em questão. 

10. Atitudes e comnortamentos em relação à 
Reforma Admillistrativa 

10.1 Desenwldmento de uma metodologia de illowçüo organizacional 

Como desenvolver uma metodologia de inovação organizacional plane­
jada Ou de modernização administrati,"a, termos que substituem a já 
gasta expressão Reforma _\dministrati,"a? 

A primeira idda que surgc é a de que é fundamental adotar uma 
orientação comportamentalista no sentido de considerar em sua meto­
dologia um programa de treinamento voltado também para alterações 
de "alores, atitudes e comportamento dos agentes a serem "reformados" 
e não apcnas preocupado com a técnica do "fazer". 

Isso foi, de certa forma tentado, porém não aperfeiçoado, no período 
comprecndido entre 1968 e 1970, em que o ERA treinou, em quase todos 
os estados, cerca de 30 mil funcionários a nível de chefia. Parece não 
ter haúdo reflexo aparente desse "treinamcnto programado" que deveria 
funcionar "como bola de l1l'n;·. segundo as intenções elo EH:\ .. 

Percebe-se, então, que o problema é bem mais difícil e complexo do 
que aparenta ser à primeira ústa. Sabe-se de tudo sobre reforma; só não 
se sabc como torná-Ia permanente c evolutiva. 

O funcionário está sempre no centro de qualquer tipo de reforma. por 
isso a mudança de seu comportamento em relaç'ão ao trabalho e ao órgão 
a que pertence é o início de todas as reformas. Seu comportamento sempre 

Reforma administratiw 61 



acaba detern1inando e condicionando o ritmo e a finalidade da mudanca. 
Não se quer dizer com isso que os esforços de treinamento técnico n~o 
sejam muito úteis, mas que por si só não produz necessariamente mu­
danças. 

I\'ormalmente o funcionário, por natureza, temperamento, personalidade 
e formação, é um indivíduo formal-legalista. 

Em princípio, sua posição em relação à reforma é de expectativa. Além 
disso, sua atitude em relação ao status quo é passiva; não discute. Para 
mudar ou inovar falta-lhe estrutura. 

Não muda para não desagradar; não muda para não errar: não muda 
porque está preso aos esquemas tradicionais; não muda porque não o 
ensinaram a mudar, no sentido de renovar, de aperfeiçoar, de melhorar, 
de criar algo novo para o seu trabalho; não muda por comodidade; não 
muda porque não sabe mudar; não muda porque não lhe interessa mudar, 
pois mudança exige adaptaç'ão e toda adaptação requer sacrifício, nova 
aprendizagem, novos esforços. 

Sua capacidade para contestar, aperfeiçoar, ou mudar é muito restrita; 
envolve problemas de hábito, disciplina, transferência de responsabilidade, 
respeito às leis, mesmo sabendo-as ultrapassadas e existirem outras mais 
recentes; envolve ainda sua atitude e seu comportamento em relação a 
mudanças, problemas psicológicos que teriam de ser superados. 

É preciso, pois, "fazer", modelar o homem que tenha condiç'ões para 
mudar. Para realizar mudanças é preciso um homem diferente, um ho­
mem que possa mudar a si mesmo e adaptar-se às novas situações por ele 
criadas; um homem que conteste a validade de sua própria proposição 
para a mudança; um homem que esteja insatisfeito com sua obra, como 
se fora um artista insatisfeito com sua arte. 

Qualquer movimento de rC'novação, reforma ou modernização exige, 
na verdade, um homem novo; quer dizer, um novo espírito, uma nova 
mentalidade, uma atitude diferente perante a problemática a enfrentar. 
~las o problema não é insolúvel. Pesquisa realizada alhures revelou que 
os velhos funcionários, paradoxalmente, eram os mais favoráveis às mu­
danças (não-substanciais). pois a rotina cansava. Parece-lhes interessante 
renovar no supérfluo, conservando porém o tradicional. 

"em número cada vez maior de administradores está aprendendo que 
realmente está administrando uma 'cultura' com seus próprios valores, 
regras básicas, normas e estrutura de poder. Se houver uma necessidade 
sentida de que a cultura precisa ser modificada a fim de ser mais con­
sistente com as exigências concorrenciais do ambiente, esta é uma outra 
condição em virtude da qual um programa de desenvolvimento orga­
nizacional pode ser tido como conyeniente". ~::? 

Nota-se que a mudança de comportamento deve ser realizada através 
de treinamento específico e motivacional, pois até o momento as refor-

::!::? Beckard, Richard. Dcscm.:olt;imcnto orgalli::acional: cstratégia c modelos. São Paulo, 
Ed. Blüchel, 19í2. p. 19 (Série Desem'olYimento org:mizaciemal). 
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mas foram realizadas com vistas a manter o que existe, o status quo; 
não inovam, não renovam; falta-lhes criatividade para renovar e mudar, 
o que não é tão difícil nem revolucionário. 

10.2 Comportamento de aceitação 

No que se refere à criação de um clima favorável à implantação da 
reforma, do ponto de vista do comportamento, poder-se-ia promover 
cursos, seminários, jornadas ou quaisquer outros programas de treina­
mento sobre o Decreto-Ici n.o 200 e também sobre certos aspectos da 
reforma, tais como: 

a) o que é o Decreto-lei n.o 200; 
b) o mecanismo da delegação de competencia; 
c) o que se entende por reforma, modernização, mudança; 
d) enfatizar o papel das chefias superiores na motivação dos subordi­
nados e na conquista das chefias intermediárias e inferiores para a 
efetiva implantação da reforma. 

Além desses e de outros aspectos dever-se-ia, também: 

a) tornar a reforma efetiva, internalizando-a de tal forma que esta per­
maneça, mesmo após a retirada dos agentes de implantação; 
b) divulgar, perante o grande público, as iniciativas reformistas, pedin­
do-lhe aceitação e contribuição; 
c) tentar desvincular os grupos de implantação da reforma dos grupos 
específicos de reforma, estendendo-os a todos os níveis da entidade. Os 
próprios órgãos deveriam montar equipes volantes para divulgação e 
implantação da reforma. 

Assim, paralelamente à expansão qualitati\'a (treinamento sob medida), 
haveria uma expansão quantitativa da liderança da reforma, mediante 
a absorção planejada e sistemática das chefias e assessorias mais capazes 
do serviço público. 

Outro ponto a ser explorado corresponderia à mobilização maciça do 
pessoal para a reforma administrativa. 

O agente reformista deveria ser preparado para essa tarefa, pois ele 
mesmo poderá ser o culpado da resistência à mudança. Sua incapacidade, 
aliada à falta de diretrizes claras e objetivas, pode levá-lo ao nada. 

Geralmente os técnicos desavisados preparam as mudanças adminis­
trativas, visando a certos enquadramentos ou determinados modelos pré­
fabricados, aprioristicamente aceitos como bons, mesmo que não se harmo­
nizem com os objetivos do órgão. Há uma completa desvinculação 
problema-solução porque a técnica vem de fora e não resolve os pro­
blemas específicos da unidade. Tornar-se-ia necessário, portanto, apro­
ximar as soluções dos problemas. 

Reforma administratica 63 



Isso poderia acontcccr pela mudança de comportamento, pelo treina­
mcnto que resulta na mudança dc atitudes e, conseqüentemente em: 

aumento de cficiencia; 

desburocratizaç-üo; 

alcance dos objetivos; 

reduçüo dos custos; 

participaç-üo espontúnea; 

rcduç-âo do poder coercitivo e de pcrsuasão da chefia_ 

11. Notas Finais 

Este trabalho representa um esforço preliminar de pesquisa, tendo em 
Yista contribuit para a compreensüo da e\"C)luç-âo administrati\'a brasileira, 
com énfase no tema Heforma :\dministrativa. 

Em alguns trechos recorreu-se à simples informaç-üo, em outros foram 
efetuadas pequenas transcri<.;ües de autores nacionais e estrangeiros que, 
partindo de l'pocas, hipóteses e experiéncias diferentes, chegaram a ecm­
clusües se!1wlhantcs. Pela sua preeisüo, objeti\'idade e clareza de idéias, 
julgou-se melhor transcren~-las do que interpretá-las. 

Além disso. dentre uma variedade de assuntos, conceitos, teorias, su­
gl'stÜl'S e experil'ncias. somente as mais importantes foram destacadas. 
porque cra necessário sobretudo ser sucinto. 

Acreditamos ter fornecido um estímulo para a reflexüo do leitor, que 
de\'erc1 fazer suas próprias ilaç'Ões, \'ez que nüo tin:'mos intenção de pres­
cre\'er diretrizes, estratégias, recomendaç-ães ou remédios para a solução 
dos problemas. 

É for~-oso sintetizar e regist! ar, porém, alguns pontos fundamentais 
do tema exposto. j:l elo consenso geral que. de certa forma. representam o 
início ela saída dos problemas de Heforma .\dministrativa~a de seu cone 
de sombra: 

1. os fatos administrativos nüo oeorrem num espaço abstrato; assim, 
uma reforma administrativa nüo pode ser abstratamente formulada; 

2. a fixação e I ou identificaçüo do contexto é o ponto de partida para 
o estudo do problema de rcforma administrativa; 

3. o fenômeno administrati\'o está condicionado a fatores histórico­
sociais; o profissional de mudança (reforma) dcve relacionar as técnicas 

_.- Os itens 1 a .J c ;- S'lO desenvo!vil!os por Guerreiro Ramos, .\!berto. Administra­
ç<ia (' estratégia da dcsc1ll:01r:illlcnto. Rio de Janeiro, FG\'. 1966. (Biblioteca de 
.\clministra,·:io, n. 12). 
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administrativas com as varüÍ\'eis histórico-sociais que particularizam cada 
contexto; 

4, os inputs políticos e economicos determinam e condicionam os mo­
vimentos reformistas; para funcionar efetivamente, os administradores, 
agentes de mudança ou reformistas devem ter suporte político; 

5, dc\'em ser caracterizadas a estratégia e a objeth'idade como itens 
fundamentais para o desenvoh'imento de uma teoria de reforma; 

6. devemos aproximar as soluções simples e objetivas dos conceitos 
teóricos, procurando a maneira mais simples de abordar um assunto; 

7. no domínio da modernização, não há soluções iguais; existem solu­
ções adequadas ou soluções inadequadas, dependendo da situação; não há 
alternativas ideais para o administrador, mas alternativas exeqüíveis ou 
inexeqüíveis; 

8. em reforma a atitude inovadora é preferh'el à conselTadora; 

9. os manuais de serYiço, na forma como estão sendo elaborados, re­
presentam, tão-somente, a formalização do que já estava sendo realizado, 
sem nada acrescentar, inovar ou aperfeiçoar; 

10. o problema da reforma envoh'e \'alores multidimensionais e inter­
disciplinares, que lhe conferem complexidade; 

11. muitos técnicos são capazes de prever coisas quantificáveis, mas 
quase nunC<l o comportamento humano; 

12. " ... procuramos mostrar que se exige para o técnico bem mais do 
que atualizaçüo com textos modernos de administração, mais conhecimen­
tos empíricos da realidade sobre a qual vai atuar".~! 

AI\EXO I 

A.\'aliação dos resultados da Reforma Administrativa 

(14-4-1971 ) 

Sugestão de elementos básicos para elaboração de um roteiro de 
avaliaç:ão do Programa de Reforma Administrativa. 

1. Orientação para o desel1voldmcnto 

2. Orientaç'ão para o público 

3. Desenvo\'imento dos recursos humanos 

4. Fortalecimento dos sistemas de planejamento e orçamento 

24 ~lelIo e Souza, ~elson. ~otas introdutórias ao problema da estratégia da reforma 
administrati\'a no Brasil. DC.\'C1lco/dmcllto & Conil/ntllra, \'. 3· n. 1), ago. 196:3. 
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5. Integração permanente da Reforma Administrativa no planejamento 

6. Fortalecimento da direção superior 

7. Fortalecimento da coordenação 

8. Descentralização administrativa 

9. Sistematização do controle de programas e normas 

10. Racionalização do trabalho administrativo 

11. Influição nos fatores de produtividade 

12. Influição no comportamento administrativo 

A~EXO II 

Avaliação do programa de assistência técnica 
(14-4-1971 ) 

Sugestão de elementos básicos para um roteiro de avaliação do 
trabalho de Assistência Técnica para implantação da Reforma 
Administrativa. 

1. ~fotivação do cliente 

2. Vinculação a programas prioritários 

3. Enfoque na remoç'ão de obstáculos institucionais 

4. Atuação através do sistema de planejamento e orçamento 

5. Atuação educativa 

6. Desenvolvimento do pessoal 

7. Atenção aos fatores ambientais 

8. Articulação com os sistemas de atividades auxiliares 

9. Utilização de recursos comunitários 

10. Qualidade e quantidade do pessoal de assistência técnica 

ll. Programação dos trabalhos 

12. Acompanhamento construtivo 

13. Articulação cliente-FGV-ERA 

14. :Manutenção de relações harmônicas 

15. Manutenção de sigilo 

16. Iniciativa de divulgação sobre a Reforma Administrativa 
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CO:\fPREENSÃO DA REFORMA AD:\fINISTRA TIV A 

Reforma da fllnçao pública 

r 

Política de 

I 
Recrutamento 

Reforma 
admin i~tratil'Q 

R. Macro 

R. Micro 

pessoa! Sele~ão 

Formação 
Aperfei~oamento 

Classifica~ãol 

l 
remlmera~ão 

Previdência 

Sistema de administração de pessoa! 
Censo nacional de pe~soal 

t Estatuto de funcionários públicos 

Macrorganizaçao geral (entre nó~ o Decreto-lei n.o 200) 

:\Iacrossistemas 
Sistemas 
administrativos 

Sistema jurídi­
co 

( 

( Planejamento 

1 

Orçamento 
Estatística 
:\Iaterial 

t Infolmática etc. 

:\Iacroprocedimento I Proc.edimentos administrativos ge­
raIS 

:\Iicrorganiz. 

1 
Procedimentos administrativos es­

pecíficos 

I R eorg. de cada ministério e órgão vin­
culado 

Descentralização regional 

r Sistemas e procedimentos internos 1 Delegação de conlpetência 

Fonte: Comisión dE' la administrarión pública - CAPo Informe sobre la reforma de la 
administraei6n pública nacional. Caracas, 1972. 
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Summary 

Problems of the Brazilian Administrative Reform: some contributions 

This article is an attempt at impro\"ing the understanding of the trends 
in Brazilian Administration by emphasizing the mo\"ement tO\\"ard Admi­
nistrative Reform. 

In some seetions of his article the Author's primary concern is to 
pro\"ide information. In other sections he resorted to clirect transeriptio11S 
of texts by both indigenous and foreign \Vriters \\"h05e eonclusions \Vere 
rele\"ant to his study. 

Fmihermore, among a great variet)' of issues, eoneepts, theories, sugges­
tions and cxpcricnees that permeate the trencl to\\"ard Administrative 
Rcform - gi\'en the seope of the article - only the most meaningful 
\Vere pointcd out. 

The :\uthor dicl not ha\'e the intention to preseribe rules anel strategies 
nor diel hc recommcnd wa"s to solve problems. Rather his purpo~e \\'as 
to leael tlw reader to mecÍitate in oreler to put forth his 0\\'11 illations. 
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TODO EXPOSITOR, CONFERENCISTA OU PROFESSOR DEVE 

LER APRESENTAÇÃO EFICIENTE, UM DOS MAIS RECENTES 

LANÇAMENTOS DA EDITORA DA FGV. 

Nos últimos anos as exposições tornaram-se cada vez mais 

importantes e freqüentes nas organizações públicas e industriais, 

mas até hoje não havia um único livro que orientasse os eventuais 

expositores. O livro de Antony Jay, Apresentação eficiente, não só 

preenche esta necessidade, como vai ainda mais longe: qualquer 

pessoa que tenha de fazer uma conferência ou falar em público 

nele encontrará um valioso guia. 
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